
1 ‘o 1
* REPUBLICA FEDERATÍVRPP BRASL

ESTADO DO ESPIREFO SANTO
CARTORIO bÓ PRIMEIRO OFICIO REGISTRO GERAL DE IMOVEIS

E ANEXOS DA COMARCA DE SÃO MATEUS
Audelse de Agwar Bastes

1

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

O Bel Audálio de Aguiar Bastos, Oficial do Cartorio do Registro
Civil das Pessoas Juridicas, da Comarca de SAo Mateus, do Estado do Espirito Santo por
delegaçrnuza forma dq)eiLetc

~> CERTIFICA, a pedido da parte mtercssada, 4ue o SINDICATO
RURAL DE SÃO< MATEUS, inscnto no CNPJ 27998 970/000144, estabelecida ii; ?Âvenida
lones dos Santos Neves, n° 23, Centro, CE~ 29 930~0l 5, SIlo Mateprt ES, l%mdM~, ~ 30~-õ8-

‘1 956 por Instrumento Particular, ~ôom duraçêo indetermihada, foi jgis%rjda tiestt Cattór;p dc
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, da Comarca de SIlo Mií~eus - ES, em 16414956, do Livro
numero B-3, postenormente remimerado devido *4 ~roçesse de digitalização para o a°
000ZSS 4ahvrç 4cm 27/03/1995
Órgliítmhber4lêos: Assembléias Gerais, A Diretoria, O Conselho Fiscal
ObfftIvos~ 1 Plelt~r e adotar medidas cabíveis aos interesses dos seus associftdos, coqstituindo-su
em defenspr ~ ppoperador ativo e vigilante de tudo quanto possa concorrer a proqpendada da
tatejona que i%d~enta, II Buscar soluções para as questIles e os problemas relativos as atividades
it&s~ III Promôver a adoção de regras e nonnas que visem a elevar os índices de produtividade da
atividade rural, pelo aperfeiçoamento dos métodos de trabalho e dos processos de comercialização,
assim como com vistas a elevar o bem-estar social dos produtos rurais IV Promovei, quando
(~ouber, a solução, por meios conciliat&ios, dos dissídios ou litigros concernentes as atn~idades
compreendidas em seu ~tnbito de representação~ V Organizar e manter serviços que possam ser
ikets <abs associados~ prcstando$hes assistências e apoio, em consonândla cdm os interesses gerais
da categora
COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA ATUAL eleita em 20 de julho de 2022 pera um mandato de
03 (três) anos
i~Rjt~LRçinI/o Qiumqnlm Correia, CPF 784 599 317-49, flIÁBJO José de Meio
G!i1h~Øhíé, CPF~OÍØ d3l 857-06, TESOUREIRO Roque Ohvéira, C1’F 4*7 928 85>7-04,
3UfLENTE Giordano Bruno Martin, CPP 09~ 852fll7-!I>8~ Prancis’en dg4»ssWZühtant CPF
558 521 767-53, Mannez dos Anjos de Je*ii>s CPF 042~236 057-44 CUNSELHO FISCAL
Lati rimar Cosme, CPF 620 9’)9 497-00, WeImgton Secundmo, CPF r 797-3

Angelo de Qhvçira’Caram, CPF 042 241 957-55, SUPLENTES r —~ N6zi%fB~ikmo ,CPF’ 478 27$ /577-67, Joelson de Oliveira, CPF 201 417 697-34 José 1
/ .•.

Bobs,Cfl 251613905-00

AS ÁVERBAÇÕES REALIZADAS SÃO AS SECWINTES

01 — Registro de averbação e alteração do Estatuto Social, realizada em 16/12/1963, averbada em~

27/03/1993 -

02-Registro da alteração do Estatuto Social realizada em 01/10/1997, averbada em 22/06/1 998

~4 ~ > >~

lia ~atioeI de 4rade,389 çentm ~~~siúátWj As ~cAsAsár-w~s
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REPUB1JCA~FEDERATIVA DQ BRASIL
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CARTÓRIO bÚPRJME~RO OFÍCIO REGISTRO GERALOE1MÓVEIS
E ANEXOS DA COMARCA DE SÃO MATEUS

Audáfio deAg4giar $ntos -

1 ~ )i~beMo
Ø3/ -Ata de Poa* d&4ssunçào do novo presidente, face a vacáz~e~ do caçgoteahzada? em

01 09/1 999, áerbda~in 01/12/1999

04 — Ata geral de apuração da Eleição -realizada no Sindicato Rural em 07/05/200 1, averbadd em

11 ‘07/2001

05 Ata de ?os~e da flretoria e do Conselho Fiscal, realizada em, 07/05/2001, averbada em

*ÜGt’200f
3 / /

06- Autenticação d~ tnrõ Diário N° 009 eju 18/05/2004, averbada em 02/Ó6/2004

07- Autenticação do I4vroniario N~ OWqm 18/05/2004, averbada eiS/02)OtidS4,

0$ - Autsnticação do Livro Dlãrio N° 011 am4iOS/2004, averbáj eutOa67~oo4

09-. Autenticação do Livip- Øuirto4W~fl)3 em 18/05/2004, aterRiL em 02/06/2004

i0~ ~$t~Ø A-s~b1eia Geral para Eleição e Posse da Lava Diretoria, realizada em 09/06/2004,
243t~4/4~ -<fr~&~ ..r~H~’~t-.- - -

ave&ada em 15/04/2p05 -~ 3 -~

II n’Av*baçào 4e Ata de Assembleia Geral para alteração do eijdereço do Smdi,ato ~iflYde São

b4a~t~, eali*&a 30/1l/200S, averbada em 15/63/2006

12 - Averbação da Ata da Diretoria para prestação de contas do balancete de 2005 e outros,

realizada em, 10/02/2006, averbada em 20/04/2006

134 - Ata d; Assembleia Geral para Eleição e Possa da nova Diretoria, realtzsda-/em 06/06/2007
1

~—av*ha$a ~tn 2~/06t2007 ~ 3»

14- Autenticação do Livro DiárioN° 013 em S/10/2007, averbada em 11/10/2007
15-- A$çnt*e4ção do b~m Diano N° 014 em 03/10/2007, averbada em 11/10/2007

16- ÀuØk(icação ~o ti~ro DianoN° 015 em 03/10/2007, averbada ~t1/i0/20Q7

17- Ata Geral de apuração da Eleição, reallzadt èn~,t&Jé5~0I~avd~tbji4a ~itG0A~6/20I~(Ç

18 Ata de ~Assemhleia ~eral de Posse da nóJa>bire&ia e Consep Fisca1~ realizada

& 14/Ofi/2010, averbada em 30/06/2010 p
(—‘ti >‘‘~

4 IverbØe da Ata dos trabalhadores da. Mesa Coletora, de Votos, realizada em 24/05/2011
averbada em 30/07/20 13

20 - Aterbação da Ata dos trabalhadores da Mesa Apuração; realizada em 24/05/20 13, averbadal

em30107/2013

21 - Ata da Ptsse da Diretoria e do Conselho Fiscal, realizada em 22/06/2013, averbada

30/07/2013
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

- ESTADO~DO ESPIRITO SANTO
CARTÓRiO 00 PRIMEIRO OFICIO REGISJRO GEàAL~ DE IMOVEIS

E ANEXOS DA COMARCA DES.ÃO1~TEUS
r . . Audâlio de Auuíar aasiosOficial ~ ~..

C ~42 Ata de R&Ratitlcaçflo da Ata dos trabalhadores da Mesa Apuradora, rcabzq~da em 15/09/2013,
sverbad&ei~34/1GJ2d1~

23 - Ata de R&Ratifieaçtto da Ata de Eleiçao e Posse da Diretoria e Conselho Fiscal, realizada

12/08/2013, averbada em 14/10/2013

24 — Ata de reumáo da Diretoria e do Conselho Fiscal, realizada em \21/08/2013, averbada em
‘2 . ‘> ‘2’ “. ‘~~NC~ “ ~L

l4/10/~0I3fl ~
(~~N

24:A -~ Autentieaçáb do Livro DianoN° 016, cm 13/11/2014, averbada €nt25711/2014
.fl ‘p~i/, .,. ‘:~C~;$.

25 Autentieaç&o do Livro Diano N° 017 em 13,11/2014% aveibada ei425/kV2~j14
fff ~>12/ S~%26- Autenticaçio do Livro Djário N° 018, em 43/11/2014, averbada em 25/fl32014’<

27- Autenticaçêo do Livr6Diário N° 019, em 13/11/2014, averbada em 25/11/2014

28 ~Atqjie4Ao flo Liitto Diário N° 026, em43/l 1/2014, averbada em 35/11/2014

29 ~utiiticaçdõ ~o Ljvro Diário N°. 021, em 13/11/2014 avárbadatffi 2S/11~2914

30 ~4u~áticaçaflo Livro Diário N° 022, em 13/11/2014, averbada em 25/11/2014

>31 %kutentieaçáo de Livro Diário W 023, em 13/11/2014, averbada em 25/11/2014

32- Autenticação do Livro viário N° 024, em 16/07/2015, averbada em 04/08/20 15

33 - Ala da Posse da Diretoria e do Conselho Fisçal, realizada em 01/08/2016, averbada em

“2/O8/~Oi&:. ‘ ‘ . ‘ ‘ ~« . ‘ . ~~

>11

14 A&ae.aç~o do Livro Diário N° 025, em 14/09/2016, averbada em 27/O~0lt’

35 - Avárbação da’À±a4os ftaba1h~ores’ da’Mesa Coletora de Votos~ realiÉadá em 14/07/20 1$,

avetbadti em 14/12/201~
“1 ~

~ Ãieerbaçao dalAta dês trabalbadores da Mesa Apuradoia de VgtØsç
2’~4 ~> >‘ç

a~erbadaem 14/12/2016 <>“

37 - Averbaçao do Livro de presença da ~senble~a Geral Extraordinária da Posse da Nova

Ibretori~ reãjiza~ em 01/08/2016, averbada em 14/12/20 16 2

3$,Àuttnfie&çkdo Livro DiárioN° 026, em 17/10/2017~ averbada em 27/11/2017

39- Autenticação do Livro Diário N° 027, cm 17/04/2018, averbada em 17/05/2018

40 - Ata da Posse da Diretoria e do Conselho Fiscal, realizada em 02/08/2019, averbada
20/08/2019

41—Registro de Declaraçãojeahzada em 10/09/2019, averbada em 26/09/2919

$2 - Autenticação do Livro Diario N° 028, em 03/02/2020 averbada em 27/02/2020

1 >>‘» • 12
~øç-~: / ~bfl45~ ~
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REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO ESPIRITO SPMTO
cARtÓRIO DOflIMEIRO OFICIO REGiSTRO GERAL DE IMÓVEIS

E AI~fiXOS DA COMARQA D~ SÃO MATEUS
Audálie àaAguiar Bastas

OflciWe Taboflo
Autenttc~êo do T~two Diano N° 029, em 16/03/2021, averbada em 06/05/2021

RI 11$47

44- Av&h4çao d&Ái~ dós trabalhadores da Mesa Apuradora de Votes realizada dii 20/07/2022,
~1 8/08/2022~

45.~ Ata de asgemb1e1~ cieralExtra&cnngria de .1 c~ad dàttõvà Diretoria, rea1iz~a em 02/08/2022,

serbada em2~/OW±02Z 4 ~

1 1’ / ~~ :4 44 ~
4

4 E, nada mais havendo a certificar na fbnna pedida, fiz ê~p6dir a
piesente eertidfto e expressando a reahdade o ~eu eonteqdo4 dou fe Dadwe pa~ada7u~$a~jdad~ e
comarca de São Mateus-ES, aos 0~ de Abril de 2023 i~,<

3 7 3 $47 4

1% ‘ “ 44

4 1

» $441

‘1 43’34~’4<<.<<s 4
1 4

Dexmyslan mas
Zscrevente Subs$aituto\ Designado ~ 1

1 ~
EM~OL~’ R652 47 F1/NEPJ~s R$5 26 PUNEMP~ R$2,64 IS R$2164 FUNCAD~R$2 £j rAosPes~a$2364 Tota~<

:7’ ~eic’’ 2<

1 ‘> %aA digital n~ O244ê7~QZN23O2.ÜO6S1 Goa It$ atitdnilddade em wv~tjeaJuabr

< ~‘: / ~ 1:

3 ~<~<3< ~ 1

<3’ 31< 44’ - <~~‘ < 44 <~1
3 ‘Ç<2 3 »< ~~31> »4 < 73 /

:4 ~ 4~ 1< ~b$R~td~a4tiia *4’44ts ~cèS~~€~ »1344< ~Y%R$4-.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
Estado do Espirito Santo

DECLARAÇÃO

A Câmara Municipal de São Mateus, Estado do Espírito Santo, por intermédio de seu
Presidente, declara para os devidos fins, que o Sindicato Rural de São Mateus — Es é uma
instituição que se encontra em efetivo funcionamento a aproximadamente 50
(cinquenta) anos no Município de São Mateus — ES, prestando serviço de interesse
público e gratuito à coletividade, promovendo o desenvolvimento de agricultura e a
promoção social no município.

Sã:M:t::s~~d~\~ro d:2024

Presidente da âmara Municipal
De São Mateus - ES
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Sin;.icato ur
deS~. a s

DECLAÁ ÃO

Eu, RENILTO QUIMQUIM CORREIA CPF: 784.599.317-49, DECLARO para os fins que
se fizerem necessários, que o Sindicato Rural de São Mateus/ES, entidade sindical de
primeiro grau, pessoa jurídica de direito privado e sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ
n° 27.998.970/0001-84, fundado em 30 de agosto de 1956, com sua sede na Avenida
Jones dos Santos Neves, n° 23, Centro - CEP 29.930-015, São Mateus — ES, do qual
sou o Presidente, que os membros da sua Diretoria não são remunerados e que a
instituição presta serviços de relevante interesse público, inclusive, detêm em seus
arquivos, a Lei n° 1.799, de 07 de outubro de 2020, da Câmara Municipal de São
Mateus/ES, reconhecendo e tornando-o como de Utilidade Pública municipal. Por ser
a pura verdade, mandei lavrar a presente, que é por mim assinada, seguido do
reconhecimento da firma em cartório.

São Mateus/ES, 31 de outubro de 2024.

~~

RENILTO QU~4ÓUIM CORREIA

P(esidente

Es CARTÓRIO 30 OFÍCIO TABELIONATO DE NOTAS DA COMARCA DE SÃO MATEUSPraça São Benedito 131 Centro - São Mate -ES - CEP: 29930-330 Fone (27) 3763-5712
Tabelião: Bel Joã oscoPlrdo Mailins

Reconheço por otemel - nç firma ae RENILTO QUIMQUIM
CORREIA. Em Test~munh d v rdade S~o Mateus-ES, 3111012024.
09:31:46.

Jessica Vaz C sta - Escreve e lo Dlqital: 024505.ZTY2404.03455
Emolumentos $ 7 05 En r~os: R$ 176 Total o• ~ Consulte
autenticidade e www tie s ~r ~

•0

Cr

~4OM~
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Eu, Claudiani Aparecida Dominicini Zanni, portadora do CPF 031.102.797-03 e do

CRC/ES 011384/0-3, contadora responsável do SINDICATO RURAL DE SÃO MATEUS,

CNPJ 27.998.97010001-84, declaro para todos os fins de direito à quem fizer necessário,

que tenho conhecimento das normas que regem a prestação de contas, bem como a

observância das normas brasileiras de contabilidade e de responsabilidade solidária

quanto á idoneidade da documentação fiscal, a fidelidade dos registros contábeis e da

prestação de contas dos recursos transferidos, também que a entidade não cobra além de

um salário mínimo de cada associado, a título de contribuição ou outra forma de ajuda de

custo.

A presente declaração é a expressão da verdade.

São Mateus - ES, 24 de outubro de 2024
7 A klk II AW~dO d~N.h,ofl~. po~ZANNI
~JUNI’d 1 CONT~BIUOADE $ C LTOA$1077310000100

NO C~BR.O.ICP-8.O.$. OU.C.flI00dOCONTABILIDADE S~
5O5~O2OO~Ol5O. OU.AC $yn0~I.dD MolUpi.

C CN~Z»?1I CON1ABIUDADE
LTOAO1O773~~OO~68

LTDA:01 0773190001 °‘~°

Ofl.Z24 024172521.0300
p041 PDF 0.04.150,004 202422

Zannl Contabilidade SIC LTDA
01.077.31910001-88

~2~1 3118-3356 ~ www zannicontab~Jidade com br

O R. ~ha~ )og~b, 329 - Boa Vista, Sêo Mateus - ES, 29931-210
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA
01 DE OUTUBRO DE 1997. Ao primeiro dia do mês de Outubro do ano mil

.~novecentos e noventa e sete ( 01/10/ 97), às 10:00 horas, em segunda convocação, na
sua sede social, sita à Av, Jones dos Santos Neves n~° 23, nesta cidade de São
Mateus, Estado do Espírito Santo, reuniramie, em Assembléia Geral Extraordinária,
os Propríetários Rurais do Município de São Mateus e associados do SINDICATO
RURAL DE SAO MATEUS, fundado em 1 9~06i 1, através da Associação Rural de
São Mateus, elevado a Sindicato em 16/12/63; reconhecido como tal pela Carta

• Sindical outorgada.pelo Ministério do Trabalho, em 07M3.66, com base nos art, 515
e seguintes da CLT e na Lei a° 4~2l4, de O2~03~63, vigente à época, cuja Assembléia
foi convocada pelo segujnte Edital: “EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Pelo presente
Edital de Convocação, ficam os Srs, Proprietários Rurais e Associados do Sindicato
Rural de São Mateus ES, integrantes da categoria econômica existentes na base
territorial deste Sindicato, CONVOCADOS, a participarem da Assembléia Geral,
que será realizada no dia 01 de outubro de 1997, ás 09:00 hs, em ia convocação, e ás
10:00 hs., em 2a convocação com qualquer número de presença, a fim de deliberarem
sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1 - Aprovação do Novo Estatuto do Sindicato
Rural de São Mateus- ES; 2 Declaração do ITR; 3 - Contribuição Sindical; 4 -

Problemas Climáticos (Secas e Enchentes); 5 Assuntos Gerais. São Mateus, ES, 01
de Setembro de 1997. assinado, Benedito Botazini Barcelos - Presidente, o qual foi
afixado nas Comunidades - Emater Lugares Públicos da cidade, e divulgado pela
rádio FM Associados e Produtores Rurais do Município. A ~eunião foi aberta pelo
Presidente do Sindjcato Rural o Sr, Benedito Botazinj Barcelos, que ao iniciar
agradeceu a presença de todos, lendo a ordem do dia do Edital de Convocação acima
transcrito. Em seguida o Presidente pediu que fizesse a leitura da ata anterior da
Comissão Encarregada da Proposta de Alteração e Revisão do Estatuto, que foi
aprovada esclarecendo que a referida comissão foi formada pelo Presidente Benedito
Botazini Barçelos, Dário Martins, Percival Cosme, Acyr Annies e Alcides Guisolfe.
Passando a palavra para Dr, Waldeque Garcia da Silva, assessor Jurídico da
Federação da Agricúltura do Estado do Espírito Santo, que fez uma exposição sobre
o Estatuto Antigo que vigora até a presente data, bem corno o novo estatuto que, após
ser lido artigo por artigo e prestados os esclarecimentos necessários, fruto de um
amplo debate, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade o novo estatuto
do Sindicato Rural de São Mateus, o qual após seu registro do órgão competente,
será transcrito em seguida ao término desta ata. Pedindo a palavra o Sr, Benedito
Botazini Barcelos disse que o associado que se interessar por uma cópia do Estatuto
é só pegar no Sindicato depois do registro, porque o que rege o Sindicato é o
Estatuto. Em seguida foi falado sobre o ITR que a declaração se iniciará e~n 10/11/9?
e terminará em 19/12/97 sendo que todos os proprietários rurais são obrigados a
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declarar, terminando de fazer a sua dec1araç~o vocé saberá e valor do imposto que
vai pagar. A área de 20DM ha acima, só poderá ser declarado em disquete~ A
funcionária também irá pela 3~ vez em Vitória fazer o curso de atualização
lembrando também que a declaração para ser feita precisa da cópia da escritura
INCRA, notas fiscais de vendas destacadas no ano de 1996 e seus documentos
pessoais. Contribuição Sindical. Com a palavra o Dr, Waldeque disse que durante
tr8s anos foi cobrado o CCR através da Federação da Agricultura do Estado do
Espírito Santo, depois em função das mudanças foi extinto o CCR e entrou a
Contribuição Sindical, que foi lançada em. maio com vencimento 30/06/97, houve
uma prorrogação para 31/07/97 e quem não pagou foi feito uru relançamento desta
cobrança amigável, só para os proprietérios rurais que não pagaram a primeira, este
prazo vai até 31/10/97, quem não pagar vai ser cobrado judicialmente. Prosseguindo,
o Presidente lembrou ainda que os blocos de notas fiscais, todos os proprietários
estão na obrigação de fazer para vender sua produção. Pedimos a todos os
proprietários que não deixem de fazer suas matrículas de Produtor Rural no INS.S,
quem não fez, já está perdendo tempo para a aposentadoria. Em seguida falou sobre
o empréstimo no Banco do Brasil de R$ 3.000MO (três mil reais) sem precisar de
avalista, mais é urna burocracia muito grande para se fazer este empréstimo que o
produtor acaba desistindo. A Federação da Agricultura do Estado do Espírito Santo
batalhou muito para que este empréstimo chegasse ao Banco do Brasil para o
produtor rural. Sindicato nenhum avaliza nada e não aposenta ninguém. Vamos falar
sobre o. levantamento da Emater sobre as propriedades cadasradas no município de
São Mateus no total de 3.085 propriedades - Cadastradas no INCRA 2.412 - quase
700 propriedades não estão cadastradas~969 pequenas propriedades minifúndio que
vai até 01 módulo rural, de meio alqueires até 15,0 ha dependendo da região - 198
propriedades pequenas produtivas - 811 pequenas propriedades ímprodutivas - $3
propriedades média produtiva - 235 propriedMes media improdutivas - 43 pro
priedades grande produtiva - 65 propriedades grande ~mprodutivas e 08 não
classificadas. Problemas climáticos ( secas e enchentes ) da região. Alerta do
Presidente Benedito Botazini Barcelos para os produtores rurais que fiverem
condições de fazer represa em sua propriedade, que providencie o mais rápido
possível para não ficarem sem água. Assuntos Gerais o Presidente falou que
1992/1993 tentou fonnar urna cooperativa e ninguém se prontificou em ajudar,
mandei vários o.ficios a Prefeitura Municipal no Governo de Ainocim Leite e Dr~
Pedro dos Santos Alves e do atual e até hoje não tivemos resrosta. alguma. A nossa
luta é defender o produtor rural. O Sindicato está hápito a preencher declaraç&s do
ITR, Ficha de Prodütor, encaminhamentos para confecção de blocos de notas fiscais,
assistência contábil, contratos de parceria e outros assunt~ que envolve o nosso
produtor rural. Nossa luta contra a invasão de terras etc. Pedimos incansável, que
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n~o deixe seus impostos atrasarem para que se evite problemas futuros. A luta maior
do Sindicato é defeflder o produtor rural, por isso temós que nos unir. Nada mais
havendo a tratar deu~se por encerrada a reunião, E eu, Acyr Annies, secretário, lavrei
a presente ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada por mim e pelo Presidente,
sendo que as assinaturas dos demais membros participantes da assembléïa constam
no livro de presença. A seguir segue na integra o Estatuto atual aprovado por esta
Assemb1~ia. ESTATUTO DO SINDiCATO RURAL DE SAO MATEUS ES
CAPÍTULO 1 Da Constituição, Sede, Foro, .Jurisdjção, Objetivo e Prerrogativas
ART~ 1° O SINDICATO RURAL DE SÃO MATEUS, entidade sindical de
primeiro grau, com sede e foro nesta Cidade de São Mateus, e base territorial no
Município de SÃO MATEUS, ESTADO ESPIRITO SANTO, é constituído para fins
de coordenação, desenvolvimento, defesa, proteção e representação legal da categoria
eeonômjca dos ramos da agropecuária e do extrativismo rural, das atividades
florestais e da agroindústria, inspirandó-se na solidariedade social, na livre iniciativa,
~o direitb de propriedade, na economia de mercado e nos interesses do Estado e do
Pais. ART~ 20 No desempenho de suas finalidades o Sindicato tem por objetivos: 1 -

pleitear e adotar medidas cabíveis aos interesses dos seus assoçiados, constïtuindo
se em defensor e cooperador ativo e vigilante de tudo quanto possa concorrer a
prosperidade da categoria que representa; fi - buscar soluções para as questões e os
problemas relativos as atividades rurais; III - promover a adoção de regras e normas
que visem a elevár os índices de produtividade da atividade rural, pelo
aperfeiçoamento dos métodos de trabalho e dos processos de comercialização, assim
corno com vistas a elevar o bem-estar social dos produtores rurais; IV - promover,
quando couber, a solução, por meios conciliatórios, dos dissidios ou litígios
concernentes as ativida4es compreendidas em seu âmbito de representação; V -

organizar e manter serviços que possam ser úteis aos associados, prestando-lhes
assistência e apoio, em consonância com os interesses gerais da categoria. ART. 3° -

São prerrogativas do Sindicato: 1 - defender os direitos e os interesses coletivos ou
individuais de sua categoria perante as autoridades administrativas e judiciais~ li -

eleger ou designar os representantes da respectiva catçgoria; III colaborar com o
Estado, como órgâo técnico e consultivo, no estudo e solução dos problemas que se
relacionem com as atividades da categoria econômica que representa; IV - celebrar
convenções, acordos ou contratos coletivos de trabalho; V impor contribuições a
todos aqueles que integram a categoria econômica representada nos termos da
legislação vigente; VI - crjar departamento de revenda de produtos agropecuários aos
associados, a preço de custo. ARt 4° - São deveres do Sindicato: 1- colaborar com
os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade social; II - manter serviços
de assistência judiciária para seus associados; III - proceder a conciliação nos
dissidios de trabalho; IV - promover a criação de cooperativas para as classes
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representadas; V fundar e manter escolas de alfabetização e pr&vocacionais; IV.
manter revenda de produtos agrope~uários aos integrantes da categoria, a preço de
custo. ART. 5 ° São condiçôes para o fimcíonamento do Sindicato: 1 observância
rigorosa das Leis, dos principios de moral e compreensão dos deveres cívicos; II -

abstenção de qualquer propaganda, não somente de doutrinas incornpatíye~s com as
instítuiç~es e os interesses nacionais tuas também de candidaturas e cargos eletivos
estranhos ao Sindicato; ifi inexistência de exercício de cargos eletivos
cumulativamente com o emprego remunerado pelo Sindicato ou por entidade de grau
superior; IV proibição de cessâo gratuita ou remunerada da sua sede, a entidade de
indole político partidária; V manutenção em sua sede de um livrG de registro dos
associados, do qual deverão constar todos os dados necessários a identificação dos
mesmos; VI proibição de atividade econômica com fms lucrativos, com exceção
daquela que não desvirtue seus objetivos e que sej.a em benefiejo da classe. Vil «

gratuidade dos cargos eletivos, ressalvada verba de representação, aprovada pela
• Assembléia Geral, para os membros da Diretoria, na hipótese de afastamento de sua
atividade para esse exercício. Parágrafo Uniço Atendidas as normas legais, o
Sindicato, a juizó da sua Assembléia Geral. Poderá associar-se ou manter relações
com entidades estrangeiras, quando de interesse da categoria econômica
representada. CAPITULO II - SEÇÃO 1 - D~ Filiação. Direitos e Deveres dos
Associados - ART. 60 - Poderá fazer parte do Sindicato toda pessoa física ou jurídica
que desenvolva atividade econômica rural, obedecidas as normas de enquadramento
sindical. § 1° - A pessoa, pretendente a filiação, instruirá seu requerimento com
Certificado de Cadastro do 1NCRA (CCI.R), ou escritura da propriedade em seu
nome, ou contrato de parceria ou arrendamento, ou qualquer outro documento que
prove sua condição de produtor rural; ficha de inscrição e d~s fotos 3 x 4, no caso
de pessoa físjca, § 2° - Satisfeitas as exigências deste artigo, a Diretoria deferirá o
pecUdo de filiação “ad referendum” da Assembléia Geral. § 3° - Deferida a filiação, o
Sindicato expedirá uma carteira sindical comprovando a condição de associado. § 4°
« A filiação somente poderá ser recusada mediante justificativa devidamnente
fundamentada e a decisão comunicada a pessoa interessada, § 5° Desse
indeferimento caberá recurso, no prazo de 30 dias, a contar da ciência do ato, para a
Assembléia Geral do Sindicato. ARTE. 70 - Em livro próprio, serão registrados os
associados, com os dados pessoais necessários à sua identificação e fotografia 3 x 4
atual, no caso de pessoa física. ART. 8° - São direitos dos Associados~ 1 - tomar
parte, votar e ser votado, nas Assembléias Gerais desde que esteja inscrito no quadro
social há mais de três meses, exerça atividade rural há mais de d~ís anos e esteja em
pleno gozo dos direitos sindicais; II .- propor à Diretoria medidas de interesse do
Sindicato desde que endossada a proposição pela assinatura de mais de trinta
associados; III « de todo ato lesivo ao direito ou contrário a este Estatuto emanado da
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Diretoria ou da. Assembléia Geral., podetá qualquer associado recorrer, no prazo de
30 (trinta) dias à autoridade competente; IV - fazer uso dos serviços do Sindicato.
Parágrafo Único Os direitos conferidos pelo. Sindicato aos seus associados s~ío
intransferíveis. ART~ 9° S~o deveres dos Associados: 1 - pagar pontualmente a
contribuição assistencial fixada pela Assembléia Geral para o Sistema Confederativo;
II pagar pontualmente a mensalidade, fixada pela Assembléia Geral; ifi - Concorrer,
de modo geral, para o cumprimento dos objetivos sociais e econômicos; IV
prestigiar o Sindicato por todos os meios ao seu alcance; V - comparecer as
Assçmbléias Gerais e votar; VI - cumprir as deliberações emanadas da Diretoria e da
Assembléia Geral, SEÇÃO II Das Penalidades - ART~ 10 Os associados estão
sujeitos as penalidades de suspensao e de eliminaçao do quadro social. § 1° Ser~o
suspensos os direitu~ dos Associados que: 1 - nao comparecerem a trás Assembléias
Gerais consecutivas, ou cinco alternadas, sem justa causa, durante o ano; II
desacatarem a Assembléia Geral ou a Diretoria; III - deixar de cumprir decísâo da
Assembléia Geral ou da Diretoria. § 2° - Poderá ser eliminado do quadro social, por
decisão da Diretoria, com recurso voluntário para a Assembléia Geral, o associado
que: 1 - sem motivo justificado, atrasarem mais de três anos consecutivos o
pagamento de stta mensalidade ou a contribuição assistencial, para o custeio do
sistema confederativo; II - os que atuarem comprovadamente contra as decisões do
Sindicato, que visem a defesa dos interesses da categoria econômica rural ou os
interesses nacionais. § 3° - As penalidades serão impostas pela Diretoria, cabendo
recurso, para a Assembléia Geral, na forma deste Estatuto. ART~ 11 - A. aplicação de
penalidades, em qualquer caso sob pena de nulidade, deverá ‘ser precedida de
audiencia do Associado, o qual devera aduzir, por escrito, sua defesa no prazo de 10
(dez) ‘dias, contados do recebimento da notificação. Parágrafo Único - O recurso
será dirigido ao Presidente do Sindicato, que informará e o encaminhará a
Assembléia Geral, que decidirá no prazo de 15 (quinze) dias. ART~. 12 - O
associado eliminado poderá voltar ao convívio do Sindicato, desde que se reabilite
plenamente,. a juízo da Assembléia Geral, mediante aprovação da maioria absoluta
dos associados em condições de votar, ART~. 13 - Não poderá obter cancelamento
voluntário de filiação o associado que estiver em débito com a Tesouraria do
Sindicato. CAPITULO III - Da organização, Administração e Condições de
Funcionamento - ART. 14 - O Sindicato compreende os seguintes órgãos
institucionais; 1 - Assembléia Geral; Ii - Diretoria; 111 - Conselho Fiscal. SEÇÃO 1 -

Da Assembléia Geral - ART~ 15 - A Assembléia Geral é o poder sOberano do
Sindicato e será composta pelos associados que estiverem no gozo de seus dimitos
sindicais e em dia com suas obrigações sociais, previstas neste Estatuto, ART. 16 -

Compete a Assembléia Geral: 1 - examinar e aprovar os programas de trabalho para a
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Entidade; Ii examinar e votar a propost~t orçamentária anual e suas retificaçôes; III
tomar e julgar as contas de. cada exercício financeiro, apresentado pela Diretoria,

com parecer do Conselho Fi~cal; IV pronunciar~se sobre o Relatório das atividades
de cada exercício, elaborado pela Diretoria; V eleger e empossar os membros da
Diretoria, do Conselho Fiscal e o Delegado Representante da Entidade junto a. FAES;
VI impor penalidades aos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e aos seus
próprios membros; VII admitir ou recusar filiação de produtor rural; VIII discutir
as proposições apresentadas pelos seus membros, que se refiram aos interesses da
classe; IX - requisitar informações aos órgãos competentes da administração interna;
X- fixar o valor da contríbuição assistencial para o custeio do Sistema Confederativo;
XI autorizar a filiação do Sindicato a entidade nacional ou internacional de
finalidades similares, observado, em qualquer caso, as disposições legais; XII -

deliberar sobre a dissolução do Sindicato, observadas as disposições legais e
estatutárias; XIII - aprovar o Estatuto do Sindicato, reformá-lo ou iterá-lo, com
observância ao disposto no artigo 17, parágrafo 4°; XIV - atribuir ei~cargos e tarefas
específicas aos seus membros, individualmente ou em grupo; XV decidir sobre tudo
quanto possa interessar ao Sindicato ou a classe, no ãmbito regional; XVI -exercer
todas as demais atribuições que lhe são con~feridas neste Estatuto e na legislação
vigente; XV11 sobrestar o ftincionaniento da Diretoria, do Conselho Fiscal ou de
ambos, nos casos de grave violação estatutária, de discórdias internas que perturbe o
livre exercício das atividades associativas, de dilapidação ou malversação do
Patrimônio Social, designando Junta Administrativa e Comissão Fiscal. para
substituí-1as~ observado o disposto no artigo 17, parágrafo 4°, deste Estatuto; XVIII-
deliberar sobre alienação de bens imóveis de propriedade do Sindicato, nos termos do
artigo 17, parágrafo 4°, deste Estatuto; XIX fixar gratificação de~ representação para
Diretores, bem como diárias para membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; XX
resolver os casos omissos. ART. 17 A Assembléia Geral reunir-se-á na forma
seguinte: 1 ordinariamente, todos os anos, até 30 de junho, para deliberar sobre o
Relatório da Diretoria e as contas da gestão financeira do ano anterior; até 30 de
novembro, para deliberar sobre o Orç~nento de Receita e Despesa do exercício
seguinte e, em ambos os casos, deliberar sobre materiais de natureza adíninistrativa,

~técnica ou de interesse d.a classe; II- extraordinariamente, quando çenvocad~Q
sucessivamente, pelo Prèsidente, pela. Diretoria, pçlo Conselho Fiscal ou pelos
associados quites, em número de 10% (dez por cento), para exatue dos assuntos
constantes da convocaçâo~ § 1° - A convocação deverá ser feita com antecedência
mínima de 10 (dez) dias, podendo este prazo ser reduzido para 03 (três) djas, desde
que ocorra motivo relevante, a juízo da Diretoria, § 2° - A convocação deverá constar
de Edital afixado na sede do Sindicato e nos lugares públicos de costume. § 39 Em
primeira convocação, o Plenário será considerado instalado se estiver presente a

~,

~

1 —.

Autenticar documento em https://boaesperanca.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3600300034003A00500052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 16Autenticar documento em https://boaesperanca.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3600320032003A00500052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://boaesperanca.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3600320035003A00500052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



maioria absoluta dos associados quites; após 30 ~irinta) minutos, em segunda
convocaçao, funcionará com a presença de qualquer número de associados. § 4° -

Para dissolução do Sindicato, sobrestamento do funcionamento da Diretoria e/ou do
Conselho Fiscal, reforma deste Estatuto e alienaçao de bens imóveis, será exigida a
presença da maioria absoluta dos associados com direito a voto. .ART~ 18 A
Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Sindicato, ou por seu substituto
estatutário, assistido pelos Diretores, Secretario e Tesoureiro, salvo quando estiver em
julgamento ato de sua responsabilidade ou da Diretoria, caso em que a Presidëncia da
Mesa será delegada a qualquer membro, de livre escolha do Plenário, Parágrafo
Única - O Plenário será assessorado, também, por consultores jurídico e técnico, bem
como pelos funcionários que se fizerem necessários, convocados por seu Presidente.
ART, 19 - As deliberaçôes, em qualquer caso, serâo tomadas por maioria de
sufrágios, considerando-se, todavia, impedido de votar o associado que fizer ou
tenha tomado parte da Diretoria ou do Conselho Fiscal do Sindicato, quando em
julgamento ato de sua responsabilidade. Parágrafo Único - Em caso de empate, nas
votações abertas, o Presidente proferirá voto .e qualidade, definindo o resultado. Nos
casos de escrutínio secreto, o empate importará em recusa, promovendo-se novo
escrutínio, quando se tratar de eleição. ARTe 20 - As atas das Assembléias Gerais
serão registradas em livro próprio, com as assinaturas dos componentes da Mesa e
quem redigiu, devendo ser discutida, aprovada ç assinada na reunião subsequente.
Porém, as decisões tornadas pela Assetubl~ia serão., desde logo, cumpridas. SECÃ.O
II - Da Diretoria - ART. 21 - O Sindicato será administrado por um~ Diretoria -

órgão de direção geral - composta de 3 (três) membros, eleitos pela Assembléia
Geral, com mandató de 3 (três> anos, a saber: - Presidente - Secretárïo Tesoureiro -

§ 1° - Serão eleitos tantos suplentes quantos forem os diretores. § 20 - Os ex-
presidentes são membros natos e vitaliejos da Diretoria. ARTe 22 - O Presidente re
presentará o Sindicato no Conselho de Representantes da FAES. Parágrafo Único -

Em suas faltas ou impedimentos o Sindicato será representado por outro membro da
Diretoria credenciado pelo Presidente. ART. 23 - Os cargos da Diretoria serão
ocupados observando-se rigorosamente a ordem de menção na chapa eleita. ART. 24
- No caso de impedimento ou Vacância em cargo de Diretoria, será convocado
suplente, na ordem de colocação na chapa, para o exercício do cargo. ART. 25 -. É
permitida a reeleição dos membros da Diretoria e do Consdilo Fiscal, obedecido o
disposto no Capitulo V deste Estatuto. ARTC 26 - Compete a Diretoria,
coletivamente: 1 - Supervisionar todos os serviços do Sindicato; II - Cumprir e fazer
cumprir a Lei, o presente Estatuto e as deliberações da Assembléia Geral; III -

Submeter a Assembléia Geral os pedidos de filiação dos produtores rurais, emitindo
parecer, sem prejuízo da faculdade prescrita no artigo 6°, parágrafo segundo, deste
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Estatuto; IV Apresentar a Assembléia Geral, até o dia 30 de novembro de cada ano,
o Orçamento da Receita e Despesa e as propostas de aplicação de capital,
devidamente acompanhadõs do Parecer do Conselho Fiscal; V * Propor a
Assembléia Geral a alienação de bens imóveis e títulos de renda do Sindicato, na
forma da Lei; VI Diligenciar para completo êxito das finalidades associativas; VII
Opinar sobre os casos omissos a serem resolvidos pela Assembléia Geral; VIII -

Indicar os representantes do Sindicato nos árgâos colegiados e de repre~entaçAo
oficial, quando lhe couber, “ex vi legis”, essa prerrogativa; IX - Exercitar quaisquer
outros poderes não reservados especificamente a Assembléia Geral ou ao Conselho
Fiscal; X Encaminhar o Relatôrio anual e as contas de cada exercício; até o dia 30
de junho de cada ano, a Assembléia Geral, para apreciação e julgamento; XI -

Deliberar sobre os atos de administração patrimonial, inclusive sobre o aluguel, de
imóveis e autorizar a baixa ou a venda de material inservível ou de equipamento
desnecessário aos serviços do Sindicato, obedecidas as formalidades legais; XII
Deliberar, em situação de emergência, “ad referendum” da Assembléia Geral, sobre
as medidas ou providênci~s de competência desta última, que não possam, sem grave
dano aguardar a reunião daquele órgAo; XIII -Aplicar as penalidades estatutárias aos
associados, “ad referenduni~’ da Assembléia Geral, XIV - Fixar os limites de caixa,
que poderão penuanecer sob a responsabilidade do Tesoureiro. XV - Sugerir a As
setnbléia Geral a concessão de títulos ou honrarias a integrantes, ou não, da categoria
que tenham prestado relevantes serviços a classe; XVI - Finnar con~~ênios com
entidade pública ou particular, que venha beneficiar o Sindicato ou a classe.
Parágrafo Único - Ao término do mandato, a Diretoria fará. prestação de contas da
sua gestãó no exercici~ fmanceiro correspondente, levantando, para esse fim, por
contabilista legalmente habilitado, os Balanços de Receita e Despesa, nos termos da
Lei e regulamentos em vigor. ART~ 27 - A Diretoria reunir-se-á mensalmente ou
sempre que for necessário, por convocação do Presidente ou de, pelo menos, 2/3
(dois terços) de seus membros. § 1° - As decisões da Diretoria serão tomadas por
maioria de votos dos presentes, com a presença mínima de mais da metade de seus
componentes. § 20~ O Presidente votará, obrigatoriamente, nas reuniões da Diretoria,
competindo-lhe, ainda, emitir voto de qualidade nos empates. ARTE 28 - Compete
ao Presidente: 1 - Administrar o Sindicato, segundo orientação da Diretoria; lI -

Presidir as reuniões da Diretoria e as da Assembléia Geral; III - Designar relatores,
comissões, grupos de trabalho para quaisquer assuntos de alçada da Diretoria; 1V -

Assinar a correspondência oficial., memoriais e representações; V - Assinar, como o
Tesoureiro, os cheques ou quaisquer outros documentos que criem responsabilidade
fmanceira a Entidade, bem como determinar a abertura de contas bancárias, na fonna
da Lei; VI - Autorizar, juntamente com o Tesoureiro, as despesas variáveis previstas
no orçamento, ou delegar compCtência para esse fim, quando cabixel;VU - Admitir,
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promover e demitir os servidores do Sin4icato, dentro dos quadros aprovados pela
Diretoria; VIII - Contratar serviços por prazos determinados, tui forma da Lei e nos
limites do orçamento em vigor; IX Convocar reunines da Diretoria e da Assembléia
Geral, assinando as atas respectivas com os demais membros da Mesa; X
Representar o Sindicato, em juízo ou fora dele, e perante os Poderes Públicos,
podendo, para esse fim, constituir procuradores, mandatários ou prepostos; XI
Cumprir e fazer cumprir as resoluções da Diretoria e da Assembléia Geral; XII
Elaborar o Relatório da gestâo administrativa e do exercício financeiro, submetendo
os a Diretoria para encaminhamento ao Conselho Fiscal e posteriormente a
Assembléia Geral; XIII Instituir, com aprovaçao da Diretoria, Comiss5es
permanentes e/ou especiais, convoca~ido par.a integrá-las membros da Diretoria, da
Assembléja Geral, como assessores, poderâo integrar as referidas Comiss&s outras
pessoas de reconhecida idoneidade e capacidade técnico-profissional; XIV
Designar, com a aprovaçâo da Diretoria, as pessoas que deverão dirigir os serviços
administrativos do Sindicato, bem como os ocupantes de funções gratifleadas, no
quadro da entidade, ART~ 29 - O Presidente, em suas faltas ou impedimentos e em
caso de vacância, será substituido pelo Secretário, aplicando-se o disposto no art, 31
deste Estatuto. ART~ 30 - Compete ao Secretário: 1 - Secretariar as reuniões da
Assembléia Geral e da Diretoria, redigindo as respectivas atas. II - Supervisionar os
serviços administrativos do Sindieatc; ifi - Assinar a correspondência da Entidade,
por delegação do Presidente; IV - Determinar diligências e audiências dos órgãos
técnicos e administrativos da Entidade, no preparo, instrução e exame dos processos;
V - Rubricar os livros da Entidade, bem como manté-los atualizados e em perfeita
ordem; VI - Controlar o registro dos associados; VII - Desempenhar missões de
representação da Entidade, que lhe forem atribuidas pelo Presidente. ART~ 31 -

Substituirá o Secretário, nas suas faltas ou impedimentos, um suplente, na ordem de
menção da chapa eleita. ART. 32 - Compete ao Tesoureiro: 1 - Ter sob sua guarda e
responsabilidade os valores do Sindicato; II - Firmar recibo, dar quitação e efetuar
pagamentos, assinando com o Presidente, os cheques e os documentos competentes,
autorizados; III - Manter em ordem os serviços da Tesouraria e a respectiva
escrituração, de conformidade com a Lei, observadas as instruções emanadas da
Assembléia Geral e/ou da Diretoria; IV - Recolher em estabelecim.exitu bancário os
saldos de caixa que excederem aos limites fixados pela Diretoria; V - Apresentar, tri
mestralinente, a Diretoria, uni balancete da situação econômico-financeira da
Entidade, bem como um balanço anual, que, após parecer do Cõn~elho Fiscal, será
submetido a apreciação da Assembléia Geral; ART~ 33 - Substituirá o Tesoureiro,
nas suas faltas ou impedimentos, um suplente, na ordem de menção na chapa eleita.
SEÇAO III - Do Conselho Fiscal - ART. 34 - O Conselho Fiscal é o órgão
encarregado de examinar e acompanhar o movimento econômico-financeiro do
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Sindicato. ART~ 35 O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros eleitos
juntamente com a Diretoria, e para igual mandato. Parágrafo Unico Serão eleitos,
na mesma õportunidade, 3 (três) suplentes para, na órdein de mençao da chapa,
substituirem, ou sucederem os membros titulares. ART~ 36 Incumbe ao Conselho
Fiscal reunir~se ordinariamente cada 3 (três) meses, e extraordinariamente, quando
necessário, e deverá emitir parecer sob as seguintes matérias: 1 balancetes, contas,
balanços e relatórios da gést~o fmanceira anual; II orçamentos de Receita e Despesa
de cada exercício e suas eventuajs retificações ou suplementações; III aplicaçao de
fundos e gastos extraordinários; IV Assuntos de natureza Patrimonial ou Contábil
de interesse do Sindicato. § 1° Compete ainda ao Conselho Fiscal, a qi~aIqu~r
tempo, examinar livros e documentos contábeis, bem como fazer verificação de
Caixa assinado com a Diretoria os respectivos tennos de conferência de valores. § 20

O Conselho Fiscal poderá requisitar serviços técnjcos espeeializados necessários ao
desempenho das suas funçÔes. SEÇÃO IV Do Organograma Funcional ART~
37 O Sindicato, para atingir seus fins e desempenhar-se das atribuições que lhe
incumbem, disporá de serviços próprios, administrativos, jurídicos e técnicos,
consultivos e executivos, estruturados em ato específico da Diretoria e çapacitados
para a missão, mantendo, sempre que possível, uma correspondência estrutural com
os associados. ART. 38 Os cargos e fúnções no quadro do Sindicato, poderão ser
organizados em cargos pennanentes; cargos em comissão e em funções gratificadas,
com os respectivos padrões e símbolos de vencimentos. ART~ 39 - O regimento In
terno e o Regulamento de Pessoal, devidamente aprovados pela Assembléia Geral,
disporão sobre o funcionamento das unidades de serviços, bem como sobre o regime
disciplinar, direitos. e deveres dos funcionários, quando a estmtura do Sindicato
possibilitar essa organização. SEÇÃO V Das Penalidades e Perda do Mandato
ART~ 40 - Terá o mandato suspenso pela Assembléia Qeral, o membro da Diretoria
ou do Conselho Fiscal que deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou
cinco intercaladas, sem causa legítima, ou que cometer falta ou irregularidade
merecedora de tal providência. ART~ 41 Os membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal perderão o seu mandato nos seguintes casos: 1 reincidência em alguma falta
prevista no artigo anterior; Ii - malversação ou dilapidação do Patrimônio Social do
Sindicato; III - violação dolosa deste Estatuto; IV - abandono do cargo, na fom~a
prevista neste Estatuto; V -patrocinio de causa ou providência contra interesse
fundamental e inequívoco da classe; VI - transferência de dorniçilio que importe no
afastamento do exercício do cargo. § 10_ A perda do ni~andato será declarada pela
Assembléia Geral; § 20 Toda suspensão ou destituição de cargo. administrativo
deverá ser precedida de notificação, que assegure ao interessado pleno direito de
defesa, cabendo recurso na forma deste Estatuto. ART~ 42 - Na hipótese da perda do
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mandato, a substituiçao far-se-á de acordo com o disposto neste Estatuto, ART~ 43
A convocaçao dos suplentes, quer para a Diretoria, quer para o Conselho Fiscal,
compete ao Presidente e obedecerá a ordem da menção da Chapa eleita.. A.RT~ 44
Havendo renúncia ou de~titujç~O & qualquer membro da Diretoria, assumirá,
automaticamente, o cargo vacante, o substituto legal. previsto neste Estatuto, salvo se
suplente, hipótese em que deverá ser convocado. § 1° A renúncia será comunicada
por escrito e com firma reconhecida ao Presídçnte do Sindicato, § 2°- Em se tratando
de renúncia do Presidente do Sindicato, será esta comunicada, igualmente por escrito
e com firma reconhecida ao seu substituto legal que, dentro de 48 horas, reunirá a
Diretoria para ciência do ocorrido. ART~ 45 - Ocorrendo a renúncia coletiva da
Diretoria e do Conselho Fiscal e n~o havendo suplente, o Presidente, ainda que
resignatário, .~onvocará a Assembleia Geral~ a fim de que esta constitua urna Junta
Govemativa Provisória, dando ciência a Federação. ARL 46 - A Junta Sovernativa,
constituída nos termos do artigo anterior, procederá as diligências necessárias a
realização de novas ele~ç~es, para a investidura dos cargos da Diretoria, do Conselho
Fiscal e do Delegado ao Conselho de Representante da FAES de conformidade com
as instruções em vigor. ARE 47 Em caso de abandono de cargo proceder-se-á na
forma dos artigos anteriores, não podendo, entretanto, o menibro da Diretoria ou do
Conselho Fiscal~ que houver abandonado o cargo, ser eleito para qualquer mandato
de administração sindical ou de representação, durante 5 (cinco) anos. Parágrafo
Único - Considera-se abandono de cargo a ausência, não justificada, a 3 (três)
reuniões sucessivas ou 5 (cinco) reuniões alternadas da Diretoria e do Conselho
Fiscal, durante o ano. ARE 48 - Ocorrendo falecimento de membro da Diretoria ou
do Conselho Fiscal, proceder-se-á na forma do artigo 44. CAPÍTULO IV - Das
Rendas e Património - ART. 49 - Constitui rendas e patrimônio do Sindicato: 1
- a Contribuição Sind~cal, arrecadada pela forma. e condições previstas em Leï; II - a
Contribuição Confederativa Rural - CCR, para o c~usteio do sistema confederativo,
arrecada de todos integrantes da categoria; III - as mensalidades dos associados; IV -

os bens e valores adquiridos; V - os alugueis de imóveis e equipamentos; VI - as
mutações patrimoniais; VII - os juros de títulos e de depósitos; VIII - as doações e
legados; IX - outras rendas. Parágrafo Único » A Assembléia Geral fixará a
contribuição prevista no inciso II deste artigo, que será anual, definindo-se os índices,
a base de cálculo, a cobrança e distribuição dos recursos, de acordo com a orientação
da FAES. ARE 50 - Os associados não respondem pelas responsabilidades sociais,
que ficam a cargo exclusivo do Patrimônio do Sindicato, discriminado no artigo
anterior. ARE 51 - Os atos que importem em malversação ou dilapidação do
Patrimônio associativo acarretarão a destituição dos administradores responsáveis e o
ressarcjmento civil pelo danos causados, além das penalidades previstas em Lei~.7
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ARTE 52 As despesas do Sindicato correr~o pelas rubricas previstas em Lei e em
instiuçôes vigentes, configuradas no Orçamento respectivo. ART» 53 « A
administração do Patrimônio do Sindicato, constituído pela totalidade dos bens que a
mesma possuir, comp~t~ a Diretoria. AR’L 54 Para. alienação, locação ou aquisição
& bens imóveis, observa-se -á. o que dispuser a Assembléia Geral, ART. 55 No
caso de dissolução do Sindicato, operada por decisão da Assembléia Geral, para esse
fim convocada e com a presença mínima da maioria absoluta dos associados, o seu
Patrimônjo, pagas as dívidas legitimas de sua responsabilidade, reverte-se -á em
favor de entidade congenere da categoria. CAPITULO V - Das Eleiçôes - ~CAQ
1- DisposiØes Prdliniinares - ART~ 56 - As eleiçôes no Sindicato serão realizadas
em conformidade com o disposto neste Estatuto, ART.57 - Mediante voto
obrigatório, ~secreto e livre, compete a Assembléia Geral eleger os membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal, bem como seus respectivos suplentes. ART~ 58 « A
eleição será realizada, em primeira convocação, no período máximo de 60 (sessenta)
dias e mínimo de 30 (trinta) dias que anteceder o término dos mandatos vigei~tçs. §
1°- Não se realizando a eleição nos prazos previstos o Presidente do Sindicato fixará
novas datas para o pleito e convocará, imediatamente, a Assembléia Geral. § 20 - Na
hipótese prevista no parágrafo anterior, ficará a critério da Assembléia Geral a
prorrogação do mandato da Diretoria e do Conselho F:íscal ou a nomeação de Junta
Goveniativa, escolhida, dentre elementos integrantes da categoria agropecuária, para
o fim especifico de realizar as eleiçÕes. § 3° - No caso da nomeação de Junta
Governativa, a Assembléia Geral, incontinente, indicará o Representante do Sindicato
Junto a FAES. ~Ç~Qji - Do Voto Secreto - ART~ 59 - O sigilo do voto será
assegurado mediante as seguintes providências: 1 « USO de cédula única, contendo
todas as chapas registradas; II - Isolamento do eleitor em cabine indevassável para o
ato de votar; III - Verificação da autenticidade da cédula única a vista das rubricas
dos membros da Mesa Coletora; IV - Emprego de urna que assegure a inviolabilidade
do voto. SECÃO 111 « Da Cédula Unica - ART,60 - A cédula única, contendo
todas as chapas registradas, deverá ser confeccionada em papel branco, com tinta
preta e tipos info:t~trtes de maneira tal que, dobrada, resguarde o sigilo do voto sem
que seja necessário o emprego de cola para fechá-la, § 1° - As chapas registradas
deverão ser numeradas seguidamente, a partir do número um, obedecendo à ordem
do registro. § 2°- As chapas conterão os nomes dos candidatos efetivos e suplentes,
especificando-se os cargos e os órgãos de administração aos quais concorrem. § 3°-
Ao lado de cada chapa haverá um retângulo em branco, onde o eleïtor assinalará a de
sua escolha. SEÇAO IV - Das Condições de Votar - ART~ 61 - São condíçÕes
para o exercício do direito de voto: 1- estar filiado ao Sindicato a, no mínimo, 3 (três)
meses; II - estar quites com a tesouraria do Sindicato; III - estar em pleno gozo dos
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direitos sindicais. ART4 62 O exercicio do voto será privativo do associado eleitor,
vedada a representaçao por procuraçáo, exceto quando se tratar de chapa única.
ART. 63 - Os c~trgos da Diretoria e do Conselho Fiscal, bem como seus suplentes, só
deverão ser conferidos a brasileiros. SEÇÃO V Das Inelegibili.dades ART4 64
Será inelegivel o candidato que: 1 - Não tiver aprovado, em suas Assembléias Gerais
competentes, as contas de exercícios anteriores, quando couber; II Houver lesado o
Patrimônio de qualquer entidade, comprovada mediante sentença judicial transitada
em julgado; III Não estiver desde 2 (dois) anos antes, no exercício efetivo de
atividade econômica rural; IV Tiver sido condenado por crime doloso, enquanto
durar os efeitos da pena; V Não esteja associado a Sindiçato Rural há, pelo menos,
3 (três) meses; VI - For analfabeto; VII - For estrangeiro; SEÇÃO VI Dos AtQS
Preparatórios - ART. 65 As eleiçóes serão convocadas pelo Presidente do
Sindicato por edital, onde, obrigatoriamente, se mencionará: 1 - Data, horário e local
da votaçao; II - Prazo para registro de chapas e horário de funcionamento da
secretaria; III - Prazo para impugnação de candidaturas; IV - Datas, horários e locais
da segunda e terceira convocações, caso não haja atingido o quorum na primeira e
segunda, bem como, da nova eleição, em caso de empate entre as óhapas mais
votadas. § 10 Cópias do edital a que se refere este artigo deverão, com antecedência
máxima de 90 (noventa) dias e miniffla de 45 (quarenta e cinco) em relação a data da
eleição, ser afixadas na sede do Sindicato e, se for o caso, nas suas delegacias ou
seçôes. § 20_ No mesmo prazo mencionado no parágrafo anterior, deverá ser afixado
urna cópia do Edital, no quadro de aviso da Prefeitura Municipal, e/ou em outros
lugares públicos de costume, bem corno, enviada uma cópia a FAES, juntamente
com uma cópia do atestado de afixação. § 30 - A prova da publicidade do Edital será
feita por atestado de afixação, expedido pelo Prefeito Municipal ou pela autoridade
do órgâo onde o mesmo foi afixado. ART4 66 - O prazo para registro de chapa será
de 20 (vinte) dias, contados do primeiro dia útil após a data da afixação do Edital,
nos termos do parágrafo segundo do artigo anterior, Parágrafo Único - O
requerimento de registro de chapa, em duas vias, endereçado ao Presidente do
Sindicato, assinado por qualquer dos candidatos que a integrem, será instruído com
os seguintes documentos: 1 Ficha de qualificação dos candidatos em 2 (duas) vias,
devidamente assinadas; II - Fotocópia, autentícada,. de um documento de identidade;
III - Certificados de Cadastro do INCRA (CCIR) ou documento expedido pelo
Prefeito Municipal respectivo, que comprove o exercício da atividade de empregador
rural ininterrupta no Estado do E,Santo nos últimos dois anos; IV - Carteira do
Sindicato, comprovando sua qualidade de associado pelo prazo mínimo .& 3 (três)
meses. V - Prova de quitação com a tesouraria do seu Sindicato. ART. 67 - O
registro de chapas far-se-á, exclusivamente, na secretaria do Sindicato, a qual
fornecerá recibo da docuíiientação apresentada. § 10 - Para os efeitos do disposto
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• neste artigo, o Sindicato manterá, durante período para registro de chapa, expediente
de oito horas, devendo permanecer no setor pessoa habilitada para atender aos

• interessados, prestar informações concernentes ao processo eleitoral, receber
documentação e fornecer o respectivo recibo. § 2° - Encerrado o prazos sem que
tenha havido registro de chapa, o Presidente do Sindicato deverá convocar novas
eleições no prazo dç 48 (quarenta e oito) horas, através do mesmo procedimento
previsto neste Estatuto, ART~ 68 Será recusado o registro da chapa que : 1 Não
contiver um mínimo de 2/3 (dois terços) do número total de candidatos a cargos de
titulares e suplentes da Diretoria. II Não contiver número total de candidatos a
cargos de titulares e suplentes do Conselho Fiscal, § 1° É vedado a participação de
um mesmo candidato em mais de urna chapa. § 2° - Verificando-se irregularidade na
documentação apresentada, ou desobediência as exigências contidas ilos incisos 1 e II
do caput deste artigo, bem como a proibição constante do parágrafo anterior, o
Presidente notificará o interessado para que promova a correção ou atenda a
exigência no prazo de 7 (sete). dias. Esgotado o prazo e não cumprido o que foi
solicitado na notificação, a chapa não será registrada. § 3° Se, após o registro da
chapa, houver renúncia de candidatos, de forma que. os remanescentes não sejam
suficientes para atender as exigências previstas nos incisos 1 e 11 do caput deste
artigo, esta não concorrerá as eleições. ART~ 69 Encerrado o prazo para registro de
chapas, o Presidente do Sindicato providenciará: 1 - A imediata lavTatura da ata, que
será assinada por ele e pelos diretores porventura presentes e, pelo menos, por um
candidato de cada chapa, mencionando-se as chapas registradas, de acordo com sua
ordem numérica; 11 - Dentro de 3 (três) dias, publicidade da relação das chapas
registradas, por Edital afixando nos mesmos locais que foi afixado o Edital de
convocação, declarando aberto o prazo para impugnação de candidaturas,
encaminhando uma cópia a FAES, juntamente com uma cópia do atestado de
afixação. 111- Composição datilográfica ou tipográfiça da cédula única, onde deverão
figurar em ordem numérica, todas as chapas registradas, com os cargos e nomes dos
candidatos efetivos e os nomes dos suplentes; Parágrafo Único - Na data de que
trata o inciso 1 do caput deste artigo, será esclarecido o motivo da eventual falta de
qualquer assinatura. SEÇÃO XII- Das Impugnações - ARL 70 - A impugnação
de candidaturas poderá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias, por qualquer associado
em pleno gozo de seus direitos sindicais, a contar da publicidade da relação das
chapas registradas, afixada aos mesmos locais que foi •aflxado o Edital de
Convocação. Parágrafo Unico - A impugnação, e~postos os fundamentos
estatutários que a justificam, será dirigida ao Presidente do Sindicato e entregue
contra recibo na Secretaria da Entidade. ARE. 71 - Cientificado, em 48 (quarenta e
oito) horas, pelo Presidente, o candidato impugnado terá o prazo de 3 (três) dias para
apresentar contra -razões. § 1° - Instruído o processo em 48 horas, o Presidente,
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dentro do mesmo prazo, procederá ao sorteio de três membros efetïvos e três
suplentes, entre ïntegrantes do quadro social e da Diretoria, que não sejam
candidatos, que passarão a compor a Comissão Julgadora. § 20 O sorteio a que se
refere o parágrafo anterior será procedido na presença de Representantes das chapas
conconentes, § 30 A Comissão Julgadora reunir~se~á. na sede do Sindicato, até dóis
dias após a sua constituição, quando será designado, entre os três integrantes, um
relator, que apresentará seu relatório no prazo de 24 horas. § 4° - A Comissão
Julgadora decidirá o processo no prazo de 72 horas da sua instalação. § 50 Todos os
trabalhos da Comissão Julgadora serão registrados em Ata, no livro próprio, por um
dos integrantes da referida Comissão ou por um funcionário do Sindicato, § 60
- Da decïsão da Comissão Julgadora, caberá recurso, em grau definitivo, à
Assembléia Geral, no prazo de 48 horas, a contar da data da cientificação d~s
interessados. § 70 Para apreciação do recurso, a Assembléia Geral, convocada nos
termos deste Estatuto, reunir-se-á em até 5 (cinco) dias após a c~entificaçAo a qu~ se
refere o parágrafo anterior e, no mesmo prazo, proferirá a decisão. ARTE 72 -

Julgada improcedente a impugnação, o Presidente do Sindicato providenciará a
afixação de cópias do ato nos locajs de votação, ~m lugar bem visivel, para
conhecimento dos eleitores. Parágrafo Único A chapa de que fizerem parte os
candidatos impugnados poderá substitui-los até 3 (três) dias antes das eleições,
habilitando-se, assim, a concorrer ao pleito, se for o caso. SEÇÃO VII - Do Eleitor
- ART, 73 - Cada associado terá direito a um voto, que será dado pessoalniente,
exceto em se tratando de chapa única, quando será admitido o voto por procuraçAo.
Parágrafo Único - Para fins de apurar-se o n~imero de eleitores, será. elaborada,
pelo Sindicato, uma lista de votantes, 5 (cinco) djas antes da data da eleição, e será,
neste mesmo prazo, afixada no quadro de aviso do Sindicato, colocado em lugar de.
fácil acesso, para consultas dos interessados, e fornecida mediante requerimento, a
um representante de cada chapa registrada. ART. 74 - Para exercitar o direito de voto
o associado deverá: 1- Ter quitado sua contribuição e demais débitos junto ao
Sindicato, permitida essa quitação até a hora da abertura dos trabalhos da Assembléia
Geral, em sessão eleitoral; II- En.conlrar-se no pleno gozo dos seus direitos e
prerrogativas estatutárias. SEÇÃO IX - Da Mesa Coletora - ART, 75 - A Mesa
Coletora será constituída de um Presidente~ de notória idoneidade, dois mesários e
um suplente,. indicados pelo Presidente do Sindicato e designados pelo Presidente da
FAES, com antecedência de 10 (dez) dias da eleição, através de portaria. § I.° - A
Mesa Coletora será instalada na sede do Sindicato e nas delegacias se houver, ou em
outros locais de interesse do Sindicato. § 20 - Os trabalhos da Mesa Coletora poderão
ser acompanhados por fiscais designados pelos candidatos~ escolhidos dentre os
eleitores, na proporção de um fiscal por ohapa registrada. Corno também, havendo
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so1icitaç~o, a FAES poderá designar fiscal para opleito. ART, 76 Nao poderao ser
nomeados membros da Mesa Coletora: 1 Os candjdatos, seus cônjuges e paientes,
ainda que.por afinidade, até o segundo grau, inclusive; II Os membros da Diretoria
e do Conselho Fiscal da entidade, AR’L 77 Os mesários substituurâo o Presidente
da Mesa Coletora, d~ modo que haja sempre quem responda pessoalmente pela
ordem e regularidade do processo eleitoral; § 10 Todos os membros da Mesa
Coletora deverão estar presentes ao ato de abertura e encerramento dos trabalhos,
salvo motivo de força maior; § 2° Não comparecendo o Presidente da Mesa
Coletora até 30 minutos antes da hora designada para o inicio da votação, assumirá a
presidencia o primeiro mesário, e na sua falta, ou impedimento, o segundo mesário e,
iia falta deste; ç~ suplen~e; § 30 Poderá o mesário, ou membro da mesa que assumir a
presidência, nomear, ad hoc,” dentre as pessoas presentes e observados os
impedimentos do artigo anterior, os membros que forem necessários para completar a
mesa. ART~ 78 Somente poderão pem~anecer no recinto da Mesa Coletora os seus
membros, os fiscais designados e, durante o tempo necessário a votação, o eleitor.
Parágrafo Único - Nenhuma pessoa estranha a direção da Mesa Coletora poderá
intervir no seu funcionamento durante os trabalhos de votação~. SEÇÃO x I)a
Votaçào ART, 79 No dia e local designados, 30 minutos antes da hora do inicio
da votação, os membros da Mesa Coletora verificarão se está em ordem o material
eleitoral e a uma. destinada a recolher os. votos, providenciando o Presidente para que
sejam supridas eventuais deficiências, ART~ 80 A hora fixada no edital, e tendo
consíderado o recinto e o material em condições, o Presidente da Mesa declarará
iniciados os trabalhos, ART. 81 Os trabalhos eleitorais da Mesa Coletora terão
duração minima dë seis horas, observadas sempre as horas de início e de
encerramento previstas no edital de convocação. Parágrafo Único Os trabalhos de
votação poderão ser encerrados antecipadamente se já tiverem votado todos os
eleitores constantes da lista de votantes. ART~ 82 - Iniciada a votação, cada eleitor
pela ordem de apresentação a Mesa, depois de identificado, assinará à Folha de
Votação, receberá á cédula única rubricada pelo Presidente e pelos mesários e, na
cabine indevassável, após assinalar o retângulo próprio da chapa de sua preferência,
a dobrará, depositando~a, em seguida, na urna colocada na Mesa Coletora, § .10

Antes de depositar a cédula na urna, o eleitor deverá exibir a parte rubricada á Mesa
e aos fiscais, para que verifiquem, ~em á tocar, se é a mesma que lhe foi entregue. §
20 - Se a cédula não for a mesma, o eleitor será convidado a voltar a cabine
indevassável e a trazer seu voto na cédula que recebeu; se o eleitor nAo proceder
conforme determinado, não poderá votar, anotando-se a ocorrência na ata. ART. 83

Os eleitores que forem impugnados ou que não tenham seu nome na lista de
votantes,, votarão em separado. Parágrafo Único - O voto em separado será tomado
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da seguinte forma: 1 - O presidente da Mesa Coletora entregará ao eleitor um.
envelope para que ele, eleitor, na presença da Mesa, nele coloque a cédula que
assínalou, cole o envelope e depois coloque-o na urna; 1.1 * O Presidente da Mesa
Coletora ~inotará no verso do envelope as razôes da medida, para posterior decisao do
Presidente da Mesa Apuradora. ART~ 84 - O eleitor será. identificado através de
qualquer documento de identidade, ART~ 85 - A hora detenninada no edital, para
encerramento da votação, havendo no recinto eleitores a votar, serão convidados em
voz alta, a fazerem a entrega, ao Presidente da Mesa Coletora, de documento de
identificação, prosseguindo os trabalhos até que vote o último eleitor. § 1° -Caso não
haja mais eleitores a votar, serãõ ímediatamente encerrados, os trabalhos. §2° - Em
seguida, o Presidente fará lavrar ata que será. também assinada pelos mesários e
fiscais, registrando a hora de inicio e de. encerramento., além da ata, do total de
votantes e dos associados em condições de votar, o número de votos em separado, se
houver, bem como, resumidarnente, os protestos apresentados pelos eleitores,
candidatos ou fiscais. A seguir o Presidente da Mesa Coletora fará entrega ao
Presidente da Mesa Apuradora, mediante recibo, de todo ntaterial usado durante a
votação. SEÇÃO XI - Do Quoruni - ART~ 86 - A eleição será válida se
particíparem da votação mais de 50% (oinqüenta por cento) dos associados em
condições de votar, § 1°- Não obtido este quorum será realizada nova eleição, no
prazo de 15 dias, ~m. segunda convocação., a qual só será válida se nela tomarem
parte mais de 40% dõs associados em condições de votar. § 2° - Na hipótese de não
ter sido alcançado, na segunda convocação, o quorum exïgido, será realizada nova
eleição, em terceira e última convocação, no prazo de 15 (quinze) dias, cuja validade
dependerá do voto de mais de 30% dos. já referidos eleitores. § 3°- Só poderão
participar da eleição em segunda e terceira convocação os associados que se
encontravam em condições de exercitar seu direito de voto na primeira convocação.
§ 4° - Funcionarão na segunda e terceira convocações as Mesas Coletora e
Apuradora organizadas para a primeira convocação. ART~ 87 - Não sendo atingido
o quorum para validade da eleição até a terceira convocação, a Assembléia Geral
declarará a vacância da administração, a ‘partir do término do mandato os membros
em exercício e prorrogará o mandato da Diretoria ou nomeará uma Junta
Govemativa, escolhida dei~trc os elementos integrantes da categoria econômica rural,
realizando-se nova ~1eição no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. SEÇÃO XI - Da
Apuração - ART~ 88 - Encerrada a votação, instalar-se-á imediatamente, em
Assembléia pública e permanente, na sede do Sindicato, a Mesa Apuradora, que terá
a mesma composição e mesmos membros da Mesa Coletora. ART, 89 - instalada a
Mesa Apuradora, o Presidente verificará, pela lista de votantes, se o comparecimento
dos eleitores atingiu o quorum exigido para a respectiva convocação, procedendo, em
caso afirmativo, a abertura da urna e contagem dos votos. Parágrafo Único - Os
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votos em separado, desde que decidida sua apwação, serão computados para efeito
de quoruin. ART~ 90 - Não sendo obtido quorum, o Presidente da Mesa Apuradora
encerrará a eleição, fará inutilizar as células e envelopes, sem as abrir, notificando,
em seguida, o Presidente da entidade péra, que este convoque nova, eleição nos temios
do edítal., Parágrafo Único - Na ocorréncia da hipótese prevista neste artigo, apenas
as chapas inscritas para a primeira convocação, poderão concorrer as subsequentes.
ART~ 91 Contadas as cédulas da urna, o Presidente verificará se o seu número
coincide com a folha de votação. § 1° Se o número de cédulas for igual ou inferior
ao de votantes que assinaram a respectiva folha, far-se-á. a apuraçào~ 2° Se o total
de cédulas for superior ao da folha de votação, proceder-se-á a apuração.
descontando-se dos votos anibuidos a cha,pa mais votada o número de votos
equivalentes as cédulas em excesso, desce que esse número seja inferior a diferença
entre as duas chapas mais:votadas. § 3°- Se o excesso de cédulas for igual ou superior
a diferença entre as duas chapas mais votadas, a eleição será anulada. § 4° - Os votos
ëm separado serão examinados um a um, decidindo o Presidente da Mesa, em cada
caso, pela sua admissão ou rejeição. § 5° - Apresentando a cédula qualquer sinal,
rasura õü dizer su~ceptivel de identificar o eleitor, ou tendo este assinalado duas ou
mais chapas, o voto será anulado. ART~. 92 - Sempre que houver protesto. findado
em contagem errônea de votos, vicios de envelope ou de cédulas, deverão estes ser
conservados em invólucro lacrado, que acompanhará o processo eleitoral até decis~o
final, Parágrafo Unico - Haja ou não protestos, conservar-se-ão as cédulas apuradas
sob a guarda do Presidente da Mesa Apuradora, até a proclamação final do
resultado, a fim de assegurar eventual recontagem de votos. ART~ 93. Assiste ao
integrante de qualquer chapa ou eleitor o direito de formular, perante a mesa,
qualquer protesto referente a apuração. § 1° - O protesto poderá ser verbal ou por
escrito, devendo, neste últïmo caso, ser anexado a ata de apuração. § 2° - Não sendo
o protesto verbal, ratificado no curso dos trabalhos de apuração, sob ‘forma escrita,
dele não se tomará conhecimento. ART, 94 Finda a apuração, o Presidente d.a Mesa,
Apuradora proclamará eleitos os candidatos que obtiverem maioria simples dos
votos válidos e fará lavrar a ata dos trabalhos eleitorais. § 1° A ata mencionará
obrigatoriamen.te: 1 - Dia e hora da abertura e do encerramento. dos trabalhos; II -

Local onde funcionou a Mesa Apuradora corri o nome dos seus componentes; III -

Resultado geral da apuração, especificando o número total de votantes, envelopes,
cédulas apuradas, votos atribuidos a, cada chapa, votes em branco e votos nulos; IV
- Número de associados em condiç&s de votar; V - Apresentação ou não de prOtesto,
fazendo-se em caso afirmativo, resumo de cada protesto formulado perante à Mesa;
VI - Proclamação dos eleitos; VII - Todas as demais ocorrências relacionadas com a
apuração. § 2°- A ata será assinada pelo Presidente da Mesa, demais membros e
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fiscais, esclarecendo-se o motivo da eventual falta de qualquer assinatura. ART. 95
Se o número de votos nulos for superior a diferença entre as duas chapas mais
votadas, não haverá proclamação dos eleitos pela Mesa Apuradora, cabendo ao
Presidente do Sindicado realizar eleições supiementares, no prazo de 15 (quinze)
dias, cïrcunscritas aos eleitores constantes da folha de votação; ART. 96 - Em. caso
de empate entre as chapas mais votadas, realizar-se-á nova eleição no prazo de
quinze dias, limitada a eleição as chapas em questão. Parágrafo Unico Persistindo
o empate, será declarada eleita a chapa encabeçada pelo Presidente mai~ idoso.
SEÇÃO XIII- Das Nulidades - ARTe 97 - Será nula a eleição quando: 1 -Realizada
em dia, hora e local diversos dos designados no Edital ou encerrada antes da hora
detenuinada, sem que hajam votado todos os eleitores constantes da lista de votantes;
II - Realizada ou apurada perante Mesa não constituída, de acordo com o esta
belecido neste Estatuto; III - Preterida qualquer formalidade essencial estabelecida
neste Estatuto, ocasionando subversão do processo eleitoral; IV - Não for observado
qualquer dos prazos essenciais constantes deste Estatuto, ART. 98 - Será anulável a
eleição quando ocorrer vício que comprometa sua legitimidade, importe prejuízo a
qualquer candidato ou chapa concorrente. Parágrafo Único - A anulação do voto
não implicará na anulação da urna, em que a ocorrênçia se verificar, Da mesma
forma a anulação da uma não implicará na anulação da eleição, salvo se o número de
votos anulados for superior ao da. diferença fmal entre as duas chapas mais votadas,
ARE 99 - Não poderá a nulidade ser invocada por quem lhe deu causa, nem
aproveitará ao seu responsáveL SEÇÃO XIV - Dos Recursos -ARE 100 - O
recurso será interposto no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da realização
do pleitó, por qualquer associado em condições de votar. § 1° - O recurso será
dirigido ao Presidente do Sindicato e entregue, com os documentos que lhe forem
anexados, em duas vias, contra recibo, na. Secretaria da Entidade, no horário nonnal
de expediente. § 2° - Protocolado o recurso, cumpre ao Presidente anexar a primeira
via ao processo eleitoral e encaminhar a segunda via, do recurso e d&s documentos,
em 24 (vinte e quatro) horas, contra recibo, ao recorrido que terá o prazo de 3 (três)
dias para apresentar contra-razões. § 3° - Findo o prazo estipulado, recebidas ou não
as contra-razões do recorrido, terá o Presidente o prazo de 3 (três) dias para instruir o
recurso e encaminhá-lo a Assembléia Geral, que deverá, por seu Presidente, nomear
um relator para analisar o processo e apresentar relatório, no prazo de lO (dez) dias,
quando a Assembléia Geral reunir-se-á para apreciar e julgar o recurso. ART. 101 -

O recurso não suspenderá a posse dos eleitos, salvo se provido e comunicado
oficialmente a entidade antes da posse. Parágrafo Unico - Se o recurso versar sobre
inelegibilidade de candidato eleito, o provimento não implicará na suspensão da
posse dos demais, exceto se o número destes, incluidos os suplentes, não for bastante
para atender as exigências preVistas nos incisos 1 e II do caput do artigo 68 deste
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Estatuto. ART, 102 - intexpo~to ou não recurso, o processo eleitoral será arquivado
na sede da Entidade, pelo prazo de 3 (três) anos. SEÇÃO XV Dos Documentos
do Processo Eleitoral ART~ 103 Ao Presidente do Sindicato incumbe organizar
o processo eleitoral em 2 (duas) vias, constïtuída a primeira dos documentos originais
e a Outra das respectivas cópias entõnticas. Parágrafo Unico - São peças do processo
eleitoral: 1 - Edital de Convocação; II Atestados da autoridade competente do órgào
onde foi afixado o Edital de Convocação e os demais atos; III Cópias dos
requerimentos de registro de chapas, fichas de qualificação dos candidatos e demais
documentos; IV Folha de votação, lista de votantes e exemplar da cédula única; V -

Expedientes relativos a composição das Mesas eleitorais; Vi -Atas dos trabalhos
eleitorais; VII - impugnações, recursos, contra-razões e informações do Presidente do
pleito; Vffl~ - Resultado da eleição; IX Ata de posse dos eleitos. SEÇÃO XVI -

Das Disposições Eleitorais Gerais ART~ 104 - Compete a Diretorïa, expirado o
prazo e não tendo havido recursos, publicar Edital do resultado da eleição e marcar a
data da posse, afixando-o nos mesmos locais que foi afixado o Edital de convocação.
ART. 105 - A posse dos eleitos ocotrerá na data do término do mandato da
administração anterior, prorrogada para o primeiro dia útil, se convier as
administrações. ART. 106 Muladas as eleições, outras serão realizadas no prazo
de 120 (cento e vinte) dias após a ptiblicidade do despacho anulatório. Parágrafo
Unico - Nesta hipótese, a Diretoria permanecerá em exercicio até a posse dos eleitos,
com a exceção do membro que vier a ser responsabilizado, se for o caso. ART. 107 -

Ao assumir o cargo o eleito prestará, por escrito e solenemente o compromisso de
respeitar o exercício do mandato, a Constituição, as leis vigentes e o Estatuto do
Sndicato. ART. 108 - Os casos omissos, deste Capitulo, serão resolvidos pela
Assembléia Geral, obedecidos os preceitos da legislação eleitoral. CAPÍTULO VI -

Das Disposições Gerais e Transitõrias - ARL 109 - O exercício social
corresponderá ao ano civil. ART. 110 - Nas alienações de imóveis do Sindicato, após
aprovação da Assembléia Geral, •será feita avaliação por pessoa habilitada.
Parágrafo Único As vendas serão feitas pelo preço da avaliação, corrigido na data
•do pagamento pelo fator de correção monetária em vigor. ART. 111 - O exercício e
fetivo dos cargos de Presidente, Secretário e Tesoureiro importará na obrigação de
residir na Cidade da sede do Sindicato, sob pena de perda do mandato. ART. 112 -

Os prazos constantes deste Estatuto serão contados de acordo com o Código dc
Processo Civil, ART~ 113 - A fundação do Sindícato é por prazo indeterminado,
podendo ser dissolvido, observado o disposto nos art. 16, inciso XII, 17, § 4 e 55
deste Estatuto. ART. 114 - O Sindicato poderá cobrar taxas, em valores reduzidos,
pelos serviços prestados aos seus associados, desde quC aprovadas pela Assembléia
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Geral, ARTC 115 Este Estatuto, teve sua reforma aprovada na Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 01/10/97, deverá ser registrado nos órgáos competentes.
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Ata de Posse .da Diretoria e do Conselho Fiscal do Sindicái6
Rural de São Mateus, eleitos em 20 de julho de 2022.

Aos dóis (02) dias do mês de agosto (08) do ano de dois mil e vinte dois
(02/08/2022), as l4hOOmin, no auditório Sindicato Rural de São Mateus, sito á
Av. Jones dos Santos Neves, n° 23, Centro, São Mateus, Estado do Espirito
Santo, reuniram-se, em Assembleia Geral os associados do Sindicato Rural de
São Mateus, para solenidade de posse da nova Diretoria e do Conselho Fiscal,
com a participação dos associados que assinaram o Livro de Presença,
convidados e autoridades presentes dentre estas: Sr. JULIO DA SILVA
ROCHA JUNIOR Presidente da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado
do Espirito Santo/Faes —; Tenente PM Lúcio Oliveira, representando o
Comando da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo, a vereadora\
Elisangela C. do Nasdirnento, representando o Legislativo do Município dõ São
Mateus ES e o Pastor Francisco Mendes de Alencar, representando os
Ministros do Evangelho de Cristo, fez urna breve oração agradecendo AO
CRIADOR por tudo de bom que tem feito e pedindo a SUA benção para a nova
diretoria do Sindicato Rural de São Mateus — ES, que está sendo empossada
nesta cerimónia. O Sr. RENILTO QUIMQUIM CORREIA, Presidente do /, ~
Sindicato Rural de São Mateus/ES, deu inicio aos trabalhos com fl~
agradecimentos a todos os presentes e iniciou a solenidade de posse,
disponibilizando a palavra ao Presidente da FAES, Sr. Júlio .da Silva Rocha ~t

Júnior, para as suas breves considerações, prosseguindo, o Presidente do ~N.
Sindicato, em nome do da aludida entidade, prestou homenagem a todos os
produtores rurais e reforçou a importáncia do sindicato no Município e para a
sociedade. A seguir assumiu a presidência dos trabalhos,o Sr, Júlio da Silva
Rocha Júnior,para dar Posse aos eleitos e, dando prosseguimento ao -~

cerimonial, pelo Advogado do Sindicato, Doutor ANDERSON RAMIRES
PESTANA OAB/ES 33140, foi lido o Termo de Posse, pelo qual os eleitos
declararam, solenemente, verbalmente e por escrito, assumir o compromisso
de respeitar o exercido do mandato, a Constituição da República Federativa do
Brasil, as Leis Vigentes e o Estatuto da Entidade, nos Termos do artigo 107 do
Estatutb, Ato contínuo o Presidente dos trabalhos, Sr. JULIO, declarou
EMPOSSADOS OS MEMBROS DA CHAPA ELEITA pela Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 20 de julho de 2022, assim constituída:
D1RETORIA EXECUTIVA: PRESIDENTE -~ RENILTO QUIMQUIM CORREM,
brasileiro, casado, produtor rural, natural de São Mateus/ES, nascido aos 17 de
setembro de 1971, RG n° 550.420-SSPES, CPF n° 784.599.317-49, CCIR ri,0
000.027,701718-0, residente e domiciliado na Rodovia ES 381, Km 31, zona
rural, Município de São Mateus/ES; SECRETARIO — JOSE DE MELO
GUILHERME, brasileiro, divorciado, produtor rural, natural de São Mateus/ES,
nascido aos 13 de março de 1977, CPF n,° Ó80S31,857-06, CTPS 27,704-
ES, CCIR 503,061.005.770-0, residente e domiciliado na Rodovia São Mateus-
Nova Venécia, KM 35, Nova Aymorés, Distrito de Nestor Gomes, São
Mateus/ES; TESOUREIRO — ROQUE OLIVEIRA, brasileiro, divorciado,
produtor rural, natural de Nova Venécia/ES, nascido aos 14 de outubro de 195$,
RG ti° 8148-9 PMS-ES, CPF n° 487.928.887-04, CCIR n° 999. 989,779,334-2,
residente e domiciliado na Rua Mangabeiras, s/n, Bairro Guriri Norte, zona
urbana, São Mateus/ES, SUPLENTES: GIORDANO BRUNO MART1N,
brasileiro, casado, produtor rural, natural de Linhares/ES, nascido aos 03
novembro de 1983, CPF n° 095,882.917-98, RG n° 1.793.194-SSP/ES, CC
N° 999.903,276,960-8, residente e domiciliado na Praça Municipal, 130,
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Ata de Posse da Diretoria e do Conselho Fiscal do Sindicato
Rural de São Mateus, eleitos em 20 de julho de 2022.

urbana, Município de São Mateus lES; FRANCISCO DE ASSIS ZULIANL
brasileiro, casado, natural de São Mateus/ES, nascido aos 16 de julho de 1959,
produtor rural, CPF n° 658.521.767-53, RG 797.471 - ES, CCIR n°
503.061.044.476-6., residente e domiciliado na Rodovia São Mateus-Nova
Venécia, KM 28, Córrego da Ürsuía, sln°, zona rural, Distrito de Nestor Gomes,
São Mateus/ES; MARINEZ DOS ANJOS DE JESUS~ brasileira, divorciada,
produtora rural, natural de São Mateus/ES, nascida em 01 de fevereiro de
1972, CPF n°042.236.057-04, RG 1.054.811-ES, CCIR n° 950.181.786.098-4,
residente e domiciliada na Estrada do Nativo de Barra Nova, Comunidade de
Ilha Preta, s/n°, zona rural, município de São Mateus/ES. CONSELHO
FISCAL/EFETIVO: LAURIMAR COSME, brasileiro, casado, produtor rural,
natural de São Mateus/ES, nascido aos 18 de junho de 1960, RG n° 486.916-
SSPES, CPF n° 620.999.497-00, CCIR n° 000.019.248.690-4, residente e
domiciliado na Rodovia ES 382, Km 35, zona rural, Distrito de Nestor Gomes,
São Mateus/ES; WELINGTON SECUNDIWO, brasileiro, casado, produtor rural,
natural de Mantena/MG, nascido aos 26 de agosto de 1957, RG n~ 293.286-
SSSPES, CPF/MF. N° 471.058.797-34, CCIR n° 950.068.756.199-~, residente
e domiciliado na Rua Nelson Fundão, n° 326, Arnaldo Bastos, São Mateus, São
Mateus/ES; MIGUEL ANGELO DE OLIVEIRA SARAM, brasileiro, casado,
produtor rural, natural de Linhares/ES, nascido aos 16 de fevereiro de 1977,
RG n° 1418741-SSPES, CPF/MF. N° 042.241.957-55, CCIR N°
000.043,799,386-6, re&dente e domiciliado na Rua São Daniel Comboni, 595,
Guriri, São Mateus/ES; SUPLENTES: NOZIVAL BONOMO, brasileiro, casado,
produtor rural, natural de São Mateus/ES, nascido aos 20 de male de 1958,
CPF 478.274.677-68, RG 329748-ES, CCIR n° 503.061.000.817-2, residente e
domiciliado na Rodovia São Mateus-Nova Venécia, KM 35, Nova Aymorés,
Distrito de Nestor Gomes, São Mateus/ES; JOELSON DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, produtor rural, natural de Colatina/ES, nascido aos 06 de
maio de 1947, CPF 201.417.697-34, RG 180.221-ES, CCIR residente e t~

domiciliado na Rua Domingos Oliveira Rios, n° 252, Bairro Boa Vista, São \ ~
Mateus/ES e JOSE MARIA BOLIS, brasileiro, casado, produtor rural, natural
de Linhares/ES, nascido aos 08 de julho de 11959, CPF 251.623.905-00, RG
4.136.213-ES, CCIR n° 950,017.556.262-7~ residente e domiciliado na
Comunidade Bom Jesus da Ferrugem, Estrada do Nativo de Barra Nova, zona
rural, município de São Mateus/ES. Os e~npossados acima qualificados
entraram imediatamente no efetivo Cxercício dàs funções correspondentes aos
respectivos cargos para um mandado de ~3 (três) anos, com ihício em
02/08/2022 e término no dia 02/08/2025. O Termo de Comprom~so, que é
individual, foi assinado por todos os emØossados. Finalmente falou o
Presidente recém-empossado, Sr. RENILTO QUIMQUIM CORREIA, que
agradeceu nominalmente as autoridades Presehtes e pediu o apoio de todos os
membros da Diretoria empossada, para levar a bom termo os déstinos do
Sindicato, e ajudar a resolver os problemas qu4 afligem os produtores rurais do
nosso Município Também fizeram as suas ccpnsiderações finaïs o Secretário
JOSÉ DE MELO GUILHERME, o tesoureiro ROQUE OLIVEIRA e vereadora
Elisangela O. do Nascimento, representando as autoridades presentes Nada
mais havendo a tratar o Sr. Presidente encerr u a Reunião de Posse, da qual
foi lavrada pelo Secretário a presente ata, ue vai assinada por todos os
diretores e conselheiros que tomam posse nes a data, ass~.m designados: 1~ \
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Ata de Posse dá Diretoria e do Conselho Fiscal do Sindicato ~
Rural de São Mateus, eleitos em 20 de julho de 2022. 1 ~ 7

DIRETORIA EXECUTIVA

RENILTO QUIMQUIM CORREIA~

Ç_j: .~j) /
JOSÉ DE MÉLO ÉIJILHERME — Secreta o ___________ _____ ____

ROQUE OLIVEIRA —~

---~ »

SIORDANO BRUNO MARTIN ___________

FRANCISCO DE ASSIS ZULIANI

\~MARINEZ DOS ANJOS DE JESUS —. Supente~~ jj~ —_____

CONSELHO FISCAL:

LAURIMAR COSME — Efetivo ~ __________

WELINGTON SECUNDINO — Efetivo ~~

NOZIVAL BONOMO -

7 Jfl
/ AW

JOSÉ MARIA BOLLSN

~1

~/ »,-í~ -

1’ ~9\»
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REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRAS~L

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍD~CA

~

rDME
j S~ND~CATO RURAL DE SAO MATEUS

I~~~?ULO Do ESTAEEtE~~NTO ~N0ME DE FANTAS~M — PORTE

~
COO~GO E TESCRCXO DAATMDADE ECOÏICUTCA PRNC~PAL
C4$~M ~OO vk~de~ de g~%~zaç6e~ ~Ind~c~(s

COD~GO E OTEERÇÃO DAS ATMDADES ECONÕM~CAS SECUNDÁR~AS
N~o inbrmada

ÍD~E DËSCRÇÀ0~ANATUREZAJURENCA
313~1 Ent~dade Sh~díoaI

L&3RADOU~~ NUMERO COMPLEMENTO
AV JONES DO~ SANTOS NEVES 23

r~~i ~
L~f~°1!____J CENTRO SAO MATEUS ES

ENDEREÇO ELETRÓ~4tCÓ TELEFONE
(27)310344671(27) 31834013

ENTE FECFRATNO EESPONNSÂVEL (SETE —~

~ÍUAÇ~O CADASTRAL DATA DAOTUAÇÂO CADASTRAL

L~°~
F~3~iVO DE OTUAÇÂO CADASTRAL

SNUAÇAO ESPEOAL DATADASRTJAÇAOESRECLAL

Aprovado peLa Lnstrução Normativa RPB 00 2i19, de 06 de dezembro de 2022.

~ Em~Lido no dia 3111012024 às 05:51:06 (data e hora de BrasíIi~). Página: 111
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SINDICATO RURAL DE SAO MATEUS
Demonstração de Superávit ou Déficit
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
CNPJ 27.998.97010001 -84

Dispêndios Operacionais
Recursos Humanos
Serviços Prestados Terceiros
Dispendios gerais

Acumulado Acumulado
DezI2023 Dez12022

Outros Ingressos Operacionais
Outras Receitas

Resultado Operac. antes do resultado financeiro

Resultado Financeiro Líquido
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras

Resultado Líquido do Exercício

Reconhecemos a exatidão da presente demonstração
São Mateus/ES, 31 de dezembro de 2023.
RENILTO QUINQUIM Attintdo deforn~a digital par

CORREIA:7845993 1 7~co~gJitik7845gg31749

49 Dado3: 2024.11.051 91 2~20 -0300’

SINDICATO RURAL DE SAO MATEUS

Marcos Aurélio Bastianello

Diretor Presidente

CPF: 867.510.187-20

57.112,07

(1.584,25)
1.184,19

(2.768,44)

55.527,82

4.241,00
4.241,00

22.599,65

(2.237,53)
351,36

(2.588,89)

20.362,12

CLAUDIANI ~‘ -‘~‘ -~

APARECIDA
DOMINICINI:.
ZANNI:03110’~~ ‘ “ -

279703
ZANNI CONTABILIDADE SIC LTDA
Claudiani Aparecida D. Zanni

Contadora

Ingressos de Contribuições
Contribuições õrdinarias
Contribuição Sindical/Confederativa Rural
Alugueis Imóveis Próprios

279.473,20
49.148,00

167.643,56
62.681,64

(222.361,13)
(31.177,36)
(24.847,15)

(166.336,62)

162.618,32
40.209,83
64.550,85
57.857,64

(144.259,67)
(50.953,91)
(20.538,84)
(72.766,92)

CRC-Es 01138410-5
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SINDICATO RURAL DE SAO MATEUS
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023
CNPJ 27.998.97010001-84

Ativo

Acumulado Acumulado
Dezembrol2o23 Dezembrol2o22

133.914,65 76.154,41

71.084,83 18.251,36

Não Circulante

Imobilizado
Máquinas e Equipamentos
Móveis e utensílios
Edificações
Obras em andamento
(-)Depreciação Acumulada

Total do Ativo

102.347,83 102.347,83

102.347,83
11.125,90
29.029,95

120.025,80
16.489,18

(74.323,00)

236.262,48 178.502,24

Reconhecemos a exatidão da presente demonstração
São Mateus/ES, 31 de dezembro de 2023.

RENI LTO QU INQU IM Asswiado de forma digital por

CORREIA:78459931 7 CORREIA:78459931749
DadOs, 2024.11.05 19:00:47
-03~00~

SINDICATO RURAL DE SAO MATEUS

Refuto Quinquim Correia

Diretor Presidente

CLAUDIAI~~’
APARECIDA ~r~’c’
DOMINICINI

ZANNI:031 1 02~’~~
79703 ~

ZANNI CONTABILIDADE SIC LTDA

Claudiani Aparecida D. Zanni

Contadora

Circulante

Disponível

Créditos Mercantis
Clientes

Créditos Diversos
Adiantamento a Empregados
Adiantamento a Fornecedores
Impostos a Recuperar

50.444,94
50.444,94

12.384,88
156,16

12.198,49
30,23

47.654,94
47.654,94

10.248,11
206,32

8.513,99
1.527,80

102.347,83
11.125,90
29.029,95

120.025,80
16.489,18

(74.323,00)

CPF: 784.599.317-49 CRC-ES 01138410-5
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SINDICATO RURAL DE SAO MATEUS
CNPJ: 27.998.97010001-84

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisqLer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ria Interne:, nos
endereços <http://rlb.gov.br> ou <http://www.pgfn .gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, ce 2/10/2014.
Emitida às 08:57:26 do dia 28/10/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/04/2025.
Código de controle da certidão: 19B4.B646.4E77.7B56
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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~AIJt~WA ceftlflcado de Regularidade do FGTS - CR~
~‘~A &G NtIM!t4 ~

Inscrição 2?SW~OOøn 144

Razão Soci*d SINDICATO RI 4IAL 0k 540 MAl Mis

Endereço 4V V*C~ DOS ~4N1OS NL~VI3 23 / CkNI RO/ SÃO MAl 1/1 iS 1/5

A Caixa RcónôtaiaàPedenul, no uao da atribuição que lhe coftfere O Ad. 7. da Lei
&034~~de 11 de maio de 1000, cedi fica que~ ne data» ;çmpresa ~cimaJdentiflcada
cncontro~se 04i situaçMo regular perante o Fundd de Ciaratitia dó Tempo dõ Serviço
FGTS.

O prescõte Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer ddhitos
referentcs.a contribuiçk3es e/ou encargos ddvkies, decouentcs daspbrigaçdes qo o
FOTS.

Validade: Ø411 1/2024 a 03/12/2024
Certíttcaçãó N4t~gm; 20241104152702*6870607

1nfànnaç~o Obtida em 05/11/202k às 15:04.: 18,

A utiliz*ç*o deste Certificado para os Ilha prevbtoa — 14 stà cênd lestada. á
verificação de:aütc’ntieidade ao sue da Caixa: www.ealxagov.hr
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P~;cina 1 ct€ 1

~

PDDI.;P. JUDIC1~RIU
JUSTIÇA 10 FF55 .LHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SINDICATO RURAL DE SAO MATEUS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 27.998.970/0001—84
Certidão n°: 74722413/2024
Expedição: 28/10/2024, às 09:20:11
Validade: 26/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SINDICATO RURAL DE SAO MATEUS (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.998.970/0001-84, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642—A e 883—A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona—se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORT?~NTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado OU em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

~ 1 lIr
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N° 20240001442934

Identificação do Requerente: CNPJ N° 27.998.970/0001-84

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar
quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos tennos do Regulamento
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

Certidão emitida em 28/10/2024, válida até 26/01/2025.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço
www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 28/10/2024.

Autenticação eletrônica: 000B.9C3A.D840.7F6B
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Prefeitura Municipal de São Mateus
Estado do Espírito Santo

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
NUMERO 12761 / 2024

Certifico para os devidos fins que:

SINDICATO RURAL DE SAO MATEUS

CPF/CNPJ n°: 27.998.970/0001-84

Avenida JONES DOS SANTOS NEVES N°23 - Centro - São Mateus-ES CEP: 29930000

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do cadastro de
pessoa jurídica acima especificada, ficando ressalvada à Fazenda Pública Municipal o direito
de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do
endereço www.saomateus.es.gov.br.

Certidão Emitida em: 04/11/2024, Valida até: 03/01/2025

Chave de Validação WEB: 21d94373

Prefeitura Municipal de São Mateus - ES, 04/11/2024.
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LEI N° L840, DE26 DE JULHO DE 2024

ESTABELECE CONDIÇÕES
PARA O RECONHECIMENTO DE
UTILIDADE PUBLICA DE
ENTIDADES MUNICIPAIS
PRIVADAS, SEM FINS
LUCRATIVOS E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA, ESTADO DO
ESPIRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com Art. 75, inciso
~ da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela
sanciona a seguinte Lei:

Art. l~ Poderão ser declaradas de utilidade pública municipal, por lei
específica, originaria do chefe do poder executivo municipal, da mesa diretora da
câmara ou por proposta individual de vereador, as entidades constituídas na forma
de pessoas jurídicas de direito privado, com fins não econômicos, que desenvolvam
no âmbito do Estado atividades de interesse coletivo, com o objetivo de promover:

1 - a educação gratuita;

II - a saúde gratuita;

III - a assistência social;

IV - a segurança alimentar e nutricional;

V - a pratica gratuita de esportes;

VI - a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio histórico e das
artes;

VII - o voluntariado e a filantropia;

VIII — a defesa, a preservação e a conservação do meio ambiente e a
promoção do desenvolvimento sustentável, a defesa da fauna e da flora, assim como
a proteção e defesa dos animais;

IX - o desenvolvimento econômico e social e o combate a pobreza;

X - a experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos
e de sistemas alternativos de produção, comercio, emprego e credito;

XI - os direitos estabelecidos, a construção de novos direitos e a
assessoria jurídica gratuita de caráter suplementar;

XII - a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e
outros valores universais;

XIII - os estudos e as pesquisas cientificas, o desenvolvimentc de
tecnologias alternativas, a produção e a divulgação de informações e conhecimentos
técnicos e científicos;
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XIV - a defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos,
assim definidos pelo parágrafo único do art. 81 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor).

Parágrafo Único. As entidades deverão prestar serviços de natureza
relevante e de notório caráter comunitário e social, concorrentes ou complementares
com aqueles prestados pelo Município.

Art. 20 As sociedades civis, as associações e as fundações em
funcionamento efetivo no Município com o fim exclusivo de servir
desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de utilidade pública,
provados os seguintes requisitos:

1 - Personalidade jurídica há mais de um ano — por meio de certidão
expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas;

II - efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço
desinteressado e gratuito prestado à coletividade — por meio de documento expedido
pelo Juiz de Direito, pelo representante do Ministério Público Estadual, pelo
Presidente da Câmara Municipal, ou pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a
organização funciona ou por meio de relatório das atividades e ações realizadas pela
entidade, elaborado pelo órgão gestor da respectiva política pública, devendo ser
anexado ao processo cópia do estatuto;

III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida
em cartório, atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e que a
instituição presta serviços de relevante interesse público;

IV - Atestado de atuação em conformidade com os objetivos
estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na área, se houver.

§ 1° Será considerado serviço desinteressado e gratuito a coletividade
o prestado com o objetivo de promover as ações previstas no art. 10 desta Lei, que
acarretem o desenvolvimento sociocultural ou econômico a população.

§ 2° Quando se tratar de sociedade civil, associação ou fundação que
exerce atividade rural, o atestado de funcionamento referido no inciso II deste artigo
poderá ser expedido pelo órgão de referência da região de atuação da entidade.

Art. 3° As organizações a que se referem os arts. 1° e 2° serão, por
lei, declaradas de utilidade pública, cujo processo legislativo deverá ser instruído com
os seguintes documentos:

1 - Estatuto social, devidamente registrado no Cartório do Registro Civil
das Pessoas Jurídicas;

II - Ata de eleição da Diretoria, com mandato vigente, averbada no
Cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

III - Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

IV - Balanço financeiro do último exercício fiscal, assinado pelo
presidente e pelo contador;

V - Certidões Negativas ou Positivas com Efeitos Negativos das
Fazendas Publicas Federal, sendo esta conjunta da Receita Federal do Brasil (RFB) e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), Estadual, Municipal, INSS (Instituto
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